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EDITAL DE LICITAÇÃO 
TOMADA DE PREÇOS Nº 001/2014 

 
OBJETO: Contratação de empresa de publicidade e propaganda para criação e divulgação 
dos trabalhos institucionais da Prefeitura Municipal de Cláudia. 
 
DATA DE ABERTURA: 22/04/2014 
 
HORÁRIO LIMITE PARA ENTREGA DOS ENVELOPES: 08h00min. 
 
HORÁRIO DA ABERTURA: 08h00min 
 
LOCAL: PREFEITURA MUNICIPAL DE CLÁUDIA 
 
ENDEREÇO: Avenida Gaspar Dutra, s/n.º, Cep: 78.540-000, Cláudia -MT. 
 
INFORMAÇÕES: O esclarecimento de dúvidas a respeito do edital, e de outros assuntos 
relacionados a presente licitação deverão ser efetuadas mediante solicitação por e-mail no 
endereço licitação@claudia.mt.gov.br, até 5 (cinco) dias úteis anteriores a data prevista para 
a abertura das propostas. Solicitar confirmação de leitura. 
 
RECOMENDAÇÃO: Recomenda-se às Agências de Propaganda, quando da obtenção de cópia 
deste Edital, informar à Comissão de Licitações, seu e-mail, endereço para correspondência, 
número de telefone e de fax, bem como o nome da pessoa que responde em seu nome. 
 
O MUNICÍPIO DE CLÁUDIA faz saber que se encontra aberta aos interessados, junto a 
Prefeitura Municipal, situada na Av. Gaspar Dutra, s/n, Cláudia – TM, a Licitação na 
Modalidade de Tomada de Preços n.º 001/2014, regida pela Lei Federal n.º 8.666 de 21 de 
junho de 1.993 e Lei n.º 12.232 de 29 de Abril de 2010 e pelas condições estabelecidas no 
Edital, através do julgamento de “TÉCNICA” E “PREÇO”, para contratação de empresa 
de publicidade e propaganda para criação e divulgação dos trabalhos institucionais da 
Prefeitura Municipal de Cláudia. A documentação e as propostas deverão ser entregues na 
Prefeitura Municipal de Cláudia, até às 08:00 horas do dia 22 de Abril de 2014, oportunidade 
em que se dará início a abertura dos envelopes. 
 
1.  DO OBJETO 
 
1.1. Constitui o objeto da presente licitação, o estudo, o planejamento, a conceituação, a 
concepção, a criação, a execução interna, a intermediação e a supervisão da execução 
externa e a distribuição de publicidade aos veículos e demais serviços descritos no § 1º do 
art. 2º da Lei 12.232/10, objetivando promover a divulgação da PREFEITURA MUNICIPAL DE 
CLÁUDIA na atividade Institucional, mediante verba estabelecida limitada em R$ 216.000,00 
(duzentos e dezesseis mil reais) para o exercício de 2014. 
 
1.2. As publicações de editais, balanços, contratos, atas, erratas, bem como todas as demais 
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publicações com características de atos oficiais, legais e afins, exigíveis por força de lei 
específica, poderão ter sua veiculação contratada pela PREFEITURA MUNIICPAL DE 
CLÁUDIA, isoladamente, junto a veículos de comunicação, sem a intermediação da agência 
Contratada, não sendo devidos à Contratada quaisquer honorários ou créditos pertinentes a 
estas publicações. 
 
1.3. Os serviços que serão prestados à PREFEITURA MUNICIPAL DE CLÁUDIA e as despesas 
decorrentes deste Edital correrão por conta da seguinte dotação orçamentária:  
 
 
1.4. A presente licitação fundamenta-se nas seguintes normas: 
 
1.4.1.  Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações; 
1.4.2.  Lei n.º 4.680, de 18 de junho de 1965; 
1.4.3.  Lei nº 12.232, de 29 de abril de 2010; 
1.4.4.  Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2066; 
1.4.5. Decreto Federal n.º 57.690, de 1º de fevereiro de 1966, com as Normas – 
Padrão do Congresso Brasileiro de Propaganda, com as alterações do Decreto n.º 4.563/02; 
 
2.  DA APRESENTAÇÃO 
 
2.1. As proponentes deverão apresentar “Proposta Técnica” (Envelopes nº 1, 2 e 3, sendo 
que o Envelope nº 1 será fornecido pela própria Administração, não devendo conter nenhum 
tipo de identificação da licitante) e “Proposta de Preços” (Envelope nº 4) em envelopes 
fechados, até o dia, hora e local referidos no Preâmbulo deste Edital.  
 
2.1.1. O envelope sem identificação deve ser retirado na PREFEITURA MUNICIPAL DE 
CLÁUDIA diretamente no departamento de licitações.  
 
2.2. Os envelopes 1, 2, 3 e 4 deverão ser identificados e conter as seguintes indicações, 
conforme seu conteúdo:  
 
I - 1 (um) invólucro para a via não identificada do plano de comunicação publicitária;  
Envelope nº 001: O invólucro destinado à apresentação da via não identificada do plano 
de comunicação publicitária será padronizado e fornecido previamente pelo órgão ou 
entidade responsável pela licitação, sem nenhum tipo de identificação do licitante; 
 
 
II - 1 (um) invólucro para a via identificada do plano de comunicação publicitária; 
Envelope nº 002: A via identificada do plano de comunicação publicitária terá o mesmo 
teor da via não identificada, sem os exemplos de peças referentes à idéia criativa. 
 
ENVELOPE N° 02 
PROPOSTA TÉCNICA 
PLANO DE COMUNICAÇÃO PUBLICITÁRIA 
TOMADA DE PREÇOS Nº 001/2014 
RAZÃO SOCIAL E CNPJ DA LICITANTE 
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III - 1 (um) invólucro para as demais informações integrantes da proposta técnica. Envelope 
nº 003: 
 
ENVELOPE N° 03 
PROPOSTA TÉCNICA 
CAPACIDADE DE ATENDIMENTO E REPERTÓRIO 
TOMADA DE PREÇOS Nº 001/2014 
RAZÃO SOCIAL E CNPJ DA LICITANTE 
 
IV - Proposta de preço será apresentada em 1 (um) invólucro da seguinte maneira: 

 
ENVELOPE N° 04 
PROPOSTA DE PREÇOS 
TOMADA DE PREÇOS Nº 001/2014 
RAZÃO SOCIAL E CNPJ DA LICITANTE 
 
3.  DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
 
3.1. Poderão participar da presente licitação agências estabelecidas no País, nos termos do 
art. 3º da Lei Federal nº 4.680/1965 e do Regulamento aprovado pelo Decreto nº 57.690, de 
01 de fevereiro de 1966, que satisfaçam as condições deste edital.  
 
3.2. É vedada a qualquer pessoa física ou jurídica a representação, na presente licitação, de 
mais de uma empresa.  
 
3.3. Nenhuma licitante poderá participar desta TOMADA DE PREÇOS com mais de uma 

Proposta. 
 
3.4. A participação na presente TOMADA DE PREÇOS implica para a licitante: a confirmação 
de que receberam da Comissão Permanente de Licitação os documentos e informações 
necessários ao cumprimento desta tomada de preços; a aceitação plena e irrevogável de 
todos os termos, cláusulas e condições constantes deste Edital e de seus anexos; a 
observância dos preceitos legais e regulamentares em vigor e a responsabilidade pela 
fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase 
do processo.  
 
3.5. As propostas não serão aceitas pela PREFEITURA MUNICIPAL DE CLÁUDIA em hipótese 
alguma após a data e hora aprazadas no preâmbulo deste edital, ainda que tenha sido 
despachada, endereçada e/ou enviada por qualquer meio, anteriormente a data prevista.  
 
3.6. O envelope padronizado com a via não identificada do plano de comunicação publicitária 
só será recebido pela comissão permanente ou especial se não apresentarem marca, sinal, 
etiqueta ou qualquer outro elemento capaz de identificar a licitante.  
 
3.7. Do Cadastro – Para habilitação na presente licitação, os interessados deverão estar 
devidamente cadastrados ou se cadastrarem até o terceiro dia útil anterior à data do 
recebimento das propostas (art. 22, § 2º da Lei nº 8.666/93), quando deverão ser 
apresentados os documentos enumerados nos artigos 28 a 31 desta mesma Lei, objetivando 



 
 

 

         ESTADO DE MATO GROSSO 

           PREFEITURA MUNICIPAL DE CLÁUDIA 
                Av. Gaspar Dutra – SNº - CEP 78540-000 - Fone (0xx66) 3546-3100 

Cláudia-MT 

a emissão do Certificado de Registro Cadastral – CRC.  
4.  PROPOSTA TÉCNICA (ENVELOPE Nº 01, 02 e 03). 
 
4.1. Considerando o disposto no subitem 1.1. do objeto deste Instrumento Convocatório, a 
proposta técnica deverá ser apresentada em 3 envelopes, sendo o primeiro envelope sem 
identificação e o envelope 2 e 3 com identificação. 
 
4.1.1. O envelope sem identificação será fornecido pela administração e não deve conter 
nenhuma marca sinal, etiqueta ou assinatura assim como os documentos nele contidos. 
 
4.1.2. O conteúdo do envelope sem identificação, Plano de Comunicação Publicitária, deverá 
ser apresentadas da seguinte forma: 
 
· Em papel A4 (210x297mm), gramatura 75g da cor branca;  
· Espaçamento de 3,0 cm nas margens, superior, inferior, direita e esquerda, a partir 
da borda da página (exceto anexos);  
· Espaçamento simples entre linhas;  
· Textos justificados (exceto anexos);  
· Com texto em fonte “Arial”, tamanho 12 pontos;  
· Com numeração em todas as páginas (exceto anexos), no canto inferior direito da 
página e com fonte “Arial”, tamanho 12 pontos;  
· Em caderno único, sem capa e contra capa, com encadernação em espiral preto ou 
transparente;  
· Sem qualquer marca, sinal ou palavra que possibilite identificação da proponente, sob 
pena de desclassificação (art. 6º, inc. XII, da Lei nº 12.232/10).  
 
4.2. Conteúdo do ENVELOPE Nº 1 (Não identificado) – Proposta Técnica - Plano de 

Comunicação Publicitária  
 
4.2.1 Raciocínio Básico, texto em no máximo 02 (duas) páginas, em que apresentará um 
diagnóstico das necessidades de comunicação publicitária, a compreensão do proponente 
sobre problema específico de comunicação descrito no Briefing e os desafios de comunicação 
a serem enfrentados.  
4.2.2 Estratégia de Comunicação, texto em no máximo 03 (três) páginas, em que a licitante 
apresentará e defenderá as linhas gerais de comunicação proposto que, de acordo com o 
seu raciocínio básico, deve fundamentar a proposta de solução do problema de específico de 
comunicação apresentado no Briefing.  
4.2.3 Idéia Criativa, apresentando a resposta criativa da proponente aos desafios propostos 
na estratégia de comunicação publicitária, expressa sob a forma de texto de no máximo 03 
(três) páginas, acompanhada de 04 (quatro) exemplos (layouts) anexos de peças que a 
corporifiquem objetivamente.  
4.2.4 Estratégia de Mídia, texto em no máximo 03 (três) páginas, com indicação sintética das 
peças e dos veículos a serem utilizados, acompanhado do plano simulado de distribuição de 
mídia e não mídia nos diversos meios de comunicação que a licitante definir em sua 
proposta, sendo permitida a inclusão de no máximo 03 (três) tabelas anexas, não 
computadas no número de páginas.  
 
4.2.4.1 Para cálculo da distribuição dos custos de criação, produção e veiculação da 
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campanha simulada, a licitante utilizará como referência a verba designada no Briefing 
(Anexo I), apresentando os dados em uma tabela anexa como a exemplificada abaixo: 
 

Meio de 
Comunicação 

Peça Custos 
Internos 

Custos de 
Produção 

Custos de 
Veiculação 

Valor 
Total 

Rádio      

Televisão      

Jornal      

Outdoor      

Impresso      

Outros/Especificar      

 
 
4.2.4.2 Na formulação deste quesito, as agências deverão obrigatoriamente utilizar-se dos 
valores da Tabela Referencial de Preços vigente do SINAPRO-MT (Sindicato das Agências de 
Propaganda do Estado de Mato Grosso) sem descontos;  
 
4.2.4.3 Nos custos de veiculação, a agência deve considerar os valores das tabelas de preços 
vigentes dos veículos de comunicação, não sendo necessário anexá-las à proposta técnica;  
 
4.2.4.4 Na elaboração de tabela (s) do plano de mídia e não mídia, os proponentes poderão 
utilizar as fontes tipográficas que julgarem mais adequadas para sua apresentação.  
 
4.3. Conteúdo do ENVELOPE Nº 3 (identificado) Capacidade de Atendimento e Repertório. 
 
4.3.1. Capacidade de Atendimento. Composta de textos em que a licitante apresentará a 
quantificação e qualificação dos profissionais que serão colocados à disposição na execução 
do contrato, discriminando-se as áreas de atendimento, planejamento, criação, produção e 
mídia. 
 
4.3.2. Repertório. Apresentação de 01 (uma) campanha publicitária produzida e veiculada 
por intermédio da licitante, sob a forma de peças impressas (somente em storyboard e/ou 
roteiros e/ou layouts), limitadas a 04 (quatro) peças. Cada peça deverá ser acompanhada de 
sua memória técnica constando a identificação da peça, data ou período de veiculação e/ou 
distribuição e indicar pelo menos um veículo que a exibiu. Não serão aceitos DVDs ou CDs 
ou qualquer material de áudio ou audiovisual. 
 
4.4. O conteúdo do ENVELOPE Nº 2 terá que ser obrigatoriamente o mesmo do envelope Nº 
1, mas dessa vez com a necessária identificação da licitante e sem os exemplos de peças 
referentes à ideia criativa.  
 
4.5. A Comissão permanente de Licitação poderá, a qualquer tempo, solicitar a comprovação 
dos dados citados na Proposta Técnica ao próprio interessado ou aos órgãos, empresas e 
entidades indicados, podendo promover diligências neste sentido.  
 
4.5.1. O descumprimento de qualquer item da Proposta Técnica implica na desclassificação 
automática da licitante. 
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5.  DA PROPOSTA DE PREÇO (ENVELOPE Nº 04) 
 
5.1. A Proposta financeira deverá ser apresentada em 01 (uma) via, com timbrado da 
proponente,  a qual deverão constar: 
 
5.2. As Propostas de Preços das licitantes classificadas serão examinadas, preliminarmente, 
quanto ao atendimento das condições estabelecidas neste Edital e em seus anexos. 
 

5.3. Será desclassificada a Proposta de Preços que apresentar preços baseados em outra 

Proposta ou que contiver qualquer item condicionante para a entrega dos serviços. 

5.4. Os quesitos a serem valorados são os integrantes da Planilha de Preços que constitui o 

Anexo VIII, ressalvado que não será aceito: 

 

a) Desconto inferior a 20% (vinte por cento) em relação aos preços previstos na tabela do 

Sindicato das Agências de Propaganda do Estado de Mato Grosso, a título de ressarcimento 

dos custos internos dos serviços executados pela licitante; 

b) Percentual de honorários superior a 10% (dez por cento), incidente sobre os preços de 

serviços especializados prestados por fornecedores, referentes ao planejamento e à 

execução de pesquisas e de outros instrumentos de avaliação e de geração de conhecimento 

pertinentes à execução do contrato; 

c) Percentual de honorários superior a 15% (quinze por cento), incidente sobre os preços de 

serviços especializados prestados por fornecedores, referentes à produção e à execução 

técnica de peça ou material cuja distribuição proporcione à licitante o desconto de agência 

concedido pelos veículos de divulgação, nos termos do art. 11 da Lei nº 4.680/1965; 

d) Percentual de honorários superior a 10% (dez por cento), incidente sobre os preços de 

serviços especializados prestados por fornecedores, referentes à produção e à execução 

técnica de peça e ou material cuja distribuição não proporcione à licitante o desconto de 

agência concedido pelos veículos de divulgação, nos termos do art.11 da Lei nº4.680/1965. 

5.5. A Comissão Permanente de Licitação atribuirá notas para cada um dos quesitos a serem 

valorados, conforme a seguinte tabela: 

Quesitos-Desconto/Honorários Pontos (P) 

Percentual de desconto sobre os custos dos serviços 
previstos na alínea “a” do subitem 5.4 

P1=0,3 x Desconto 

Percentual de honorários incidente sobre os preços dos 
serviços previstos na alínea “b” do subitem 5.4 

P2=7,0 x (10-Honorários) 
 

Percentual de honorários incidente sobre os preços dos 
serviços previstos na alínea “c” do subitem 5.4 

P3 =10,0 x (15-Honorários) 
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Percentual de honorários incidente sobre os preços dos 
serviços previstos na alínea “d” do subitem 5.4 

P4 =3,0 x (10- Honorários) 
 

 

Observação: para efeito de cálculo das notas de cada licitante, os termos desconto e 

honorários serão substituídos nas fórmulas da coluna Notas pelas respectivas percentagens 

que constarem de sua Planilha de Preços Sujeitos a Valoração, sem o símbolo “%”. 

5.5.1 A nota de cada Proposta de Preços será obtida mediante a soma das notas dos 

quesitos constantes da tabela referida no item 5.4, como segue: P=P1+P2+P3+P4. 

5.5.2 A Proposta de Preços que obtiver o maior somatório das notas será considerada como 

a de menor preço. 

5.5.2.1 Se houver empate, será considerada como de menor preço a Proposta que 

apresentar, sucessivamente: 

a) O menor percentual de honorários referentes à produção e à execução técnica de peça e 

ou material cuja distribuição proporcione à licitante o desconto de agência concedido pelos 

veículos de divulgação, incidente sobre os preços de serviços especializados prestados por 

fornecedores; 

b) O menor percentual de honorários referentes à produção e à execução técnica de peça e 

ou material cuja distribuição não proporcione à licitante o desconto de agência concedido 

pelos veículos de divulgação, incidente sobre os preços de serviços especializados prestados 

por fornecedores; 

c) O menor percentual de honorários incidente sobre os preços de serviços especializados 

prestados por fornecedores, referentes ao planejamento e à execução de pesquisas e de 

outros instrumentos de avaliação e de geração de conhecimento pertinentes à execução do 

contrato. 

5.6. Declaração de que nos preço propostos estão inclusos os encargos sociais e trabalhistas, 
todos os equipamentos, instrumentos, ferramentas e máquinas, transporte, salários, carga 
tributária, alvará, custos dos serviços, as taxas municipais, estaduais e federais, as despesas 
indiretas, o lucro bruto da licitante e os demais custos mencionados nas especificações, 
necessários ao completo fornecimento dos serviços licitados.  
 
5.7. Declaração que a licitante se compromete a transferir para a PREFEITURA MUNICIAPAL 
DE CLÁUDIA toda e qualquer vantagem obtida nas negociações de preços e/ou condições de 
pagamento junto a veículos e fornecedores;  
 
5.8. Declaração estabelecendo a cessão definitiva PREFEITURA MUNICIPAL DE CLÁUDIA dos 
direitos autorais e intelectuais (criação, produção, direção, trilha sonora, arte-finalização e 
assemelhado) dos produtos de comunicação e peças publicitárias que vier a produzir.  
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5.9. Declaração que concorda integralmente com todos os termos do Edital de TOMADA DE 
PREÇOS Nº 001/2014 e seus ANEXOS.  
 
5.10. Indicação de Validade da Proposta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias 
contados da data da abertura desta licitação.  
 
5.11. Como forma de orientar os interessados, segue em anexo a “Tabela Referencial de 
Preços do Sindicato das Agências de Propaganda do Estado de Mato Grosso” (em vigor), 
relativa a seus custos internos para todas as espécies de serviços de publicidade.  
 
5.12. A proposta de preços deverá ser apresentada sem emendas, rasuras ou entrelinhas, 
bem como deverá estar datada e rubricada em todas as suas folhas.  
 
5.13. Os serviços considerados indispensáveis à execução da campanha ou ação publicitária 
e não constantes da Tabela Referencial de Preços do SINAPRO, serão remunerados através 
de acordo entre as partes, fundamentado em clara e precisa demonstração da sua 
procedência e compatibilidade com os preços de mercado.  
 
5.14. Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o conteúdo da proposta apresentada, seja 
com relação a preço, pagamento, prazo ou qualquer condição que importe a modificação dos 
seus termos originais, ressalvadas apenas aquelas destinadas a sanar evidentes erros, 
alterações essas que serão avaliadas pela autoridade competente da PREFEITURA 
MUNICIPAL DE CLÁUDIA.  
 
5.15. Serão corrigidos automaticamente pelos responsáveis pelo Certame quaisquer erros de 
soma e/ou multiplicação, bem ainda, as divergências que porventura ocorrerem entre o 
preço unitário e o total do item, quando prevalecerá sempre o primeiro;  
 
5.16. Discrepância entre valores grafados em algarismo e por extenso prevalecerá o valor 
por extenso;  
 
5.17. Erro de adição: será retificado, conservando-se as parcelas corretas e corrigindo-se a 
soma. 
 
5.18. O valor máximo estimado que poderá ser despedido (verba) anualmente, decorrente 
da presente licitação, é o estabelecido no subitem 1.1 deste Edital.  
 
5.19. Será desclassificada a proposta desconforme com as diretrizes e especificações 
prescritas neste Instrumento Convocatório. 
 
6.  DA HABILITAÇÃO 
 
6.1. Os licitantes que forem classificados no julgamento final das propostas serão 
convocados para a apresentação dos seguintes documentos de habilitação: 
 
6.1.1. Habilitação Jurídica: 
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a) Cédula de Identidade autenticada de todos os sócios da empresa, do signatário da 
proposta caso não seja sócio, acompanhado de procuração, com firma reconhecida em 
cartório em via original ou cópia autenticada com fins específicos para representar a 
empresa junto a Prefeitura Municipal de Cláudia referente ao referido Pregão Presencial e 
identificação pessoal; 
b) Registro comercial, no caso de Empresa Individual ou; 
c) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se 
tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhados de 
documentos de eleição de seus administradores ou; 
d) Inscrição do ato constitutivo no caso de sociedade civil, acompanhada de prova de 
diretoria em exercício ou; 
e) Decreto de autorização, em se tratando de empresa e sociedade estrangeira em 
funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 
órgão competente, quando a atividade assim o exigir, obedecendo ao art. 28 da Lei n° 
8.666/93. 
f) Declaração da própria Empresa de que não existe em seu quadro de empregados, 
servidores públicos exercendo funções de gerência, administração ou tomada de decisão 
(Modelo Anexo III do edital). 
g) Declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII, do art. 7º da Constituição e na 
Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999 (Modelo Anexo IV do edital). 
h) Declaração de concordância de todos os termos estabelecidos no edital (Modelo Anexo V 
do edital). 
i) Declaração, sob as pena do art. 299 do Código Penal, de que terá a disponibilidade, caso 
venha a vencer o certame, realizará a entrega dos itens nos prazos e/ou condições previstas 
em edital e termo de referência (Modelo Anexo VI do edital). 
j) Declaração de Idoneidade da empresa licitante (Modelo Anexo VII do edital). 
 
6.1.2. Regularidade Fiscal e Trabalhista:  
 
a) Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 
b) Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual, relativo ao domicilio ou sede da 
licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objetivo licitado; 
c) Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuintes Municipal, ou alvará de Licença para 
Funcionamento do ano de 2014, relativo ao domicilio ou sede da licitante, pertinente ao seu 
ramo de atividade e compatível com o objeto licitado; 
d) Certidão Negativa de Tributos Federais, fornecida pela Fazenda Federal, e a Divida Ativa 
da União, fornecida pela Procuradoria da Fazenda Nacional; 
e) Certidão Negativa de Regularidade junto à Fazenda Estadual, relativo ao ICMS e IPVA, 
fornecida pela Secretaria de Fazenda Estadual. 
f) Certidão quanto a Dívida Ativa Estadual, fornecida pela Procuradoria Geral do Estado. 
g) Certidão Negativa de Tributos Municipais da sede da licitante, incluindo Dívida Ativa, 
fornecido pela Prefeitura Municipal. 
h) Certidão Negativa de Débito (CND-INSS), expedida pelo Instituto Nacional da Seguridade 
Social, demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por 
lei. 
i) Certidão Negativa de Débito (CND-FGTS), fornecida pela Caixa Econômica Federal, 
demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei. 
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j) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, fornecida pelo Poder Judiciário – Justiça do 
Trabalho.  
l) Certidão Simplificada expedida pela Junta Comercial da Sede da Licitante. 
m) Certidão Negativa de Falência e Concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa 
jurídica, datada de, no máximo, trinta dias antes da data da abertura dos envelopes, caso 
não apresente o seu prazo de validade. 
 
6.1.3. Qualificação Técnica: 
 
6.1.3.1. Indicação de, pelo menos, 01 (um) cliente da Licitante, comprovada através da 
apresentação de cópia de uma peça publicitária e carta de recomendação; 
 
6.1.3.2. Comprovante de registro ou inscrição na entidade profissional competente (Sindicato 
das Agências de Propaganda do Estado onde tem sede a licitante ou a ABAP – Associação 
Brasileira de Agências de Publicidade). 
 
6.1.3.3. Comprovação do licitante de possuir, na data prevista para entrega da proposta, 
vínculo com no mínimo 01 (um) profissional de nível superior ou outro devidamente 
reconhecido pelo sindicato da classe, na forma dos artigos 6º e seguintes da Lei Federal n. 
4.680/65. A comprovação deverá ser feita através de cópia da carteira profissional 
devidamente assinada ou contrato de prestação de serviço em nome da licitante e de seu 
diploma de graduação. 
 
6.1.3.4. Apresentação de no mínimo 01 (um) atestado de capacidade técnica, expedidos por 
pessoas jurídicas de direito público ou privado, comprovando a experiência da licitante no 
desenvolvimento de ações voltadas a propaganda e publicidade; 
 
7.  DAS DISPOSIÇÕES GERAIS SOBRE A HABILITAÇÃO 
 
7.1. Todos os documentos exigidos deverão estar com prazo de validade em vigor na data 
prevista para a abertura do envelope “HABILITAÇÃO”. As Certidões ou Atestados sem a 
indicação do prazo de validade e os que não são constados desta exigibilidade no 
Instrumento Convocatório, serão considerados para esta Licitação, válidos por 06 (seis) 
meses, contados da sua emissão, em conformidade com os emitidos pela Fazenda Federal, 
pelo princípio da analogia, previsto no art. 4º da Lei de Introdução ao Código Civil.  
 
7.2. Os documentos necessários à habilitação deverão ser acondicionados em envelopes 
lacrados, de modo a preservar a sua inviolabilidade (art. 11, parágrafo 4º, inc. XII da Lei 
12.232/10) e deve constar na parte externa o seguinte:  
 
ENVELOPE N° 05 
 
“HABILITAÇÃO” 
TOMADA DE PREÇOS Nº 001/2014 
RAZÃO SOCIAL E CNPJ DA LICITANTE 
 
7.3. Representará a proponente, junto ao Município e para fins de assunção de obrigações 
ligadas à presente licitação, o proprietário, sócio-gerente ou diretor-presidente da licitante, 
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identificados segundo o art. 28 da Lei nº 8.666/93, ou então pessoa legalmente credenciada, 
sendo esta mediante apresentação de termo apropriado (modelo Anexo III), que deverá 
estar anexa à documentação de habilitação ou fora dos envelopes, devendo ser apresentada 
no início dos trabalhos diretamente a Comissão.  
 
7.4. Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original ou por 
qualquer processo de cópia autenticada em cartório competente, (frente e verso, quando for 
o caso), ou por servidor da Administração ou por processo de impressão, ou obtido via 
internet, não sendo permitida a autenticação durante a sessão da abertura dos envelopes, 
nem serão aceitas cópias ilegíveis, com datas rasuradas, reservando-se a Comissão o direito 
de solicitar o original de qualquer documento sempre que tiver dúvida e julgar necessário. 
 
7.5. Os documentos obtidos via Internet estarão sujeitos a confirmação da sua autenticidade 
na página dos órgãos responsáveis pela emissão dos mesmos.  
 
7.6. É facultada à Comissão de Licitação ou autoridade superior, em qualquer fase da 
licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do 
processo.  
 
7.7. Não será habilitada a empresa que:  
 
7.7.1. Entregar os envelopes de documentação e propostas fora do prazo estabelecido, bem 
como faltar com algum documento exigido;  
 
7.7.2. Não apresente condições jurídicas e fiscais, econômico-financeiras ou técnicas para 
atender ao objeto da presente licitação;  
 
7.7.3. Participe em consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição;  
 
7.7.4. Eventualmente, tenha faltado com alguma condição do Instrumento Convocatório, de 
forma relevante e que esta prejudique a boa interpretação e aos princípios licitatórios, na 
escolha da melhor proposta.  
 
8.  DA ABERTURA DOS ENVELOPES Nº 01 e 03 E DO JULGAMENTO DA PROPOSTA 
TÉCNICA 
 
8.1. A referida processo de licitação previstas nesta Lei será processada e julgada por 
comissão permanente, com exceção da análise e julgamento das propostas técnicas. 
 
8.2. As propostas técnicas serão analisadas e julgadas por Subcomissão técnica, constituída 
de 3 (três) membros que sejam formados em comunicação, publicidade ou marketing ou que 
atuem em uma dessas áreas, sendo que 1 (um) deles não terá vínculo funcional ou 
contratual, direto ou indireto, com a Prefeitura Municipal de Cláudia/MT. 
8.2.1. A escolha dos membros da Subcomissão técnica dar-se-á por sorteio, em sessão 
pública, entre os nomes de uma relação que terá, no mínimo, o triplo do número de 
integrantes da subcomissão, previamente cadastrados, e será composta por 1 (um) 
profissional que não mantém nenhum vínculo funcional ou contratual, direto ou indireto, com 
a Prefeitura Municipal de Cláudia/MT. 
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8.2.2. A relação dos nomes referidos nos subitens 8.2 e 8.2.1, será publicada na imprensa 
oficial, em prazo não inferior a 10 (dez) dias da data em que será realizada a sessão pública 
marcada para o sorteio. 
8.2.3. Para os fins do cumprimento do disposto na Lei 12.232/2010, até 48 (quarenta e oito) 
horas antes da sessão pública destinada ao sorteio, qualquer interessado poderá impugnar 
pessoa integrante da relação a que se referem os itens 8.2 e seguintes, mediante 
fundamentos jurídicos plausíveis. 
8.2.4. Admitida à impugnação, o impugnado terá o direito de abster-se de atuar na 
subcomissão técnica, declarando-se impedido ou suspeito, antes da decisão da autoridade 
competente. 
8.2.5. A abstenção do impugnado ou o acolhimento da impugnação, mediante decisão 
fundamentada da autoridade competente, implicará, se necessário, a elaboração e a 
publicação de nova lista, sem o nome impugnado, respeitado o disposto no art. 10 da Lei n.º 
12.232/2010.  
8.2.6. Será necessário publicar nova relação se o número de membros mantidos depois da 
impugnação restar inferior ao mínimo exigido no subitem 8.2. 
8.2.7 Só será admitida nova impugnação a nome que vier a completar a relação 
anteriormente publicada. 
8.2.8. A sessão pública será realizada após a decisão motivada da impugnação, em data 
previamente designada, garantidos o cumprimento do prazo mínimo previsto no § 4º do 
artigo 11 da Lei 12.232/2010 e a possibilidade de fiscalização do sorteio por qualquer 
interessado. 
8.2.9. O sorteio será processado de modo a garantir o preenchimento das vagas da 
subcomissão técnica, de acordo com a proporcionalidade do número de membros que 
mantenham ou não vínculo com a Prefeitura Municipal de Cláudia/MT, nos termos dos §§ 1º, 
2º e 3º do artigo 11 da Lei 12.232 de 2010. 
 
8.3. A Comissão de Licitação realizará reunião pública para abertura dos Envelopes nº 01 - 
invólucro para a via não identificada do plano de comunicação publicitária e Envelope nº 003 
- invólucro para as demais informações integrantes da proposta técnica, para serem 
encaminhados à Subcomissão Técnica que procederá a análise e julgamento. 
 
8.3.1. O envelope sem identificação deve ser retirado na PREFEITURA MUNICIPAL DE 
CLÁUDIA diretamente com o departamento de licitações. 
 
8.4. O envelope padronizado com a via não identificada do plano de comunicação publicitária 
só será recebido pela comissão permanente ou especial se não apresentarem marca, sinal, 
etiqueta ou qualquer outro elemento capaz de identificar a licitante. 
 
8.4.1. É vedada a participação da Subcomissão Técnica na sessão pública de recebimentos 
dos Envelopes das Proponentes. 
 
8.5. A Subcomissão técnica no Julgamento Técnico obedecerá aos seguintes critérios e 

pontuação:  
 
8.5.1. Na avaliação do Raciocínio Básico, a acuidade da compreensão (10 pontos): 
a) Do papel do Poder Executivo Municipal no atual contexto social, político e econômico.  
b) E entendimento do problema de comunicação definido no Briefing (Anexo I do Edital). 
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8.5.2. Na avaliação da Estratégia de Comunicação (25 pontos): 
a) A adequação do conceito proposto ao Briefing;  
b) Os desdobramentos positivos desse conceito para a comunicação do Executivo Municipal 
com seu público preferencial;  
c) A coerência da solução do problema de comunicação;  
d) A exequibilidade dos meios de comunicação propostos para solucionar problema de 

comunicação;  
e) A consistência lógica e a pertinência da argumentação apresentada em defesa de sua 
proposição. 
 
8.5.3. Na avaliação da Idéia Criativa (30 pontos): 
a) Sua adequação aos objetivos de comunicação definidos do Briefing;  
b) A originalidade da combinação dos elementos que a constituem;  
c) A simplicidade da forma sob a qual se apresenta;  
 
8.5.4. Na avaliação da Estratégia de Mídia (15 pontos): 
a) O conhecimento e análise dos veículos de comunicação e hábitos do público prioritário; 
b) A consistência da distribuição de mídia e não mídia;  
c) A economicidade na aplicação da verba.  
 
8.5.4.1. Será elaboração da ata de julgamento circunstanciada apontando-se as razões das 
desclassificadas, se houver, sendo encaminhada à Comissão de Licitação juntamente com as 
Propostas as Planilhas com as pontuações e a justificativa das razões que as fundamentaram 
(art. 11, § 4º, incisos III e IV da Lei 12.232/10). 
 
8.5.5. Na avaliação da Capacidade de Atendimento (05 pontos): 
a) Qualificação e quantificação dos profissionais colocados à disposição  
b) Tempo de experiência na área  
 
8.5.6. Na avaliação do Repertório (05 pontos): 
a) a idéia criativa e sua pertinência; 
 
8.6. O processamento e o julgamento da licitação obedecerão ao seguinte procedimento: 
 
8.6.1. A Comissão de Licitação realizará reunião pública para abertura dos Envelopes nº 01 - 
invólucro para a via não identificada do plano de comunicação publicitária e Envelope nº 003 
- invólucro para as demais informações integrantes da proposta técnica. 
8.6.2. Encaminhamento das propostas técnicas à subcomissão técnica para análise e 
julgamento;  
8.6.3. Análise individualizada e julgamento do plano de comunicação publicitária, 
desclassificando-se as que desatenderem as exigências legais ou estabelecidas no 
instrumento convocatório.  
8.6.4. Elaboração de ata de julgamento do plano de comunicação publicitária e 
encaminhamento à comissão permanente ou especial, juntamente com as propostas, as 
planilhas com as pontuações e a justificativa escrita das razões que as fundamentaram em 
cada caso;  
8.6.5. Análise individualizada e julgamento da Capacidade de Atendimento e Repertório, 
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desclassificando-se as que desatenderem quaisquer das exigências legais ou estabelecidas 
no instrumento convocatório;  
8.6.6. Elaboração de ata de julgamento dos quesitos mencionados no e encaminhamento à 
comissão permanente ou especial, juntamente com as propostas, as planilhas com as 
pontuações e a justificativa escrita das razões que as fundamentaram em cada caso;  
8.6.7. Realização de sessão pública para apuração do resultado geral das propostas técnicas, 
com os seguintes procedimentos:  

a) abertura dos invólucros com a via identificada do plano de comunicação publicitária 
- Envelopes nº 02 - invólucro para a via não identificada do plano de comunicação 
publicitária 

b) cotejo entre as vias identificadas e não identificadas do plano de comunicação 
publicitária, para identificação de sua autoria;  

c) elaboração de planilha geral com as pontuações atribuídas a cada um dos quesitos 
de cada proposta técnica;  

d) proclamação do resultado do julgamento geral da proposta técnica, registrando-se 
em ata as propostas desclassificadas e a ordem de classificação;  

 
8.6.8. Proclamação do resultado do julgamento geral da proposta técnica, registrando-se em 
ata as propostas desclassificadas e a ordem de classificação;  
 
8.7. Superada a fase de julgamento das propostas técnicas e transcorridos todos os 
prazos recursais, a desclassificação de licitante redundará na devolução do Envelope nº 04 – 
Proposta de Preços, totalmente inviolado, o qual ficará a disposição durante o período de 15 
(quinze) dias, findo o qual será inutilizado.  
 
9.  DA ABERTURA DO ENVELOPE Nº 04 E DO JULGAMENTO DA PROPOSTA DE 
PREÇOS 
 
9.1. Encerrada a pertinente fase recursal, a Comissão de Licitação, em dia, hora e local 
previamente determinados, serão convocados os licitantes para a reunião pública de 
abertura dos Envelopes nº 04 – Proposta de Preços, adotando a seu respeito o prescrito nos 
§ 2º do art. 46 da Lei nº 8.666/93, após verificação da inviolabilidade dos envelopes pelos 
presentes.  
 
9.2. As Propostas de Preços serão apreciadas e julgadas pela Comissão de Licitação em 
reunião privada, da qual participarão seus membros e, conforme o caso, sua assessoria. A 
ata da reunião, que conterá a discriminação de todas as propostas apresentadas e a 
indicação das que forem desclassificadas, com a citação dos respectivos motivos 
determinantes, será subscrita pelos membros da Comissão de Licitação, em reunião pública 
previamente convocada. A intimação do resultado deste julgamento aos interessados será 
processada nos termos no art. 109, § 1º, da Lei nº 8.666/93.  
 
9.3. A proposta preço receberá o máximo de 20 (vinte) pontos e o cálculo da pontuação 
será efetuado aplicando-se a fórmula abaixo, sendo que para o cálculo será considerado até 
a segunda casa decimal após a vírgula, desprezando a fração restante: 
 
Fórmula: 
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PP = PD x PMC  = PD x 20 
            100                        100 
 
Onde: 
PP = Pontuação Preço 
PD = Percentual de Desconto ofertado pela licitante 
PMC= Pontuação Máxima de Preço = 20 

Obs.: Quanto maior o percentual de desconto ofertado sobre os serviços especificados 
na tabela  de preços referenciais, maior será a pontuação preço recebida pela licitante, 
pois o crescimento  da  pontuação  se  dá  de  forma  diretamente  proporcional  ao  
crescimento  do percentual de desconto. 
 
9.4. A análise de proposta de preços será apreciada quanto a sua admissibilidade, levando-se 
em conta o aspecto formal, segundo as exigências legais e condições estipuladas neste 
Edital.  
 
10.  DO VALOR DA AVALIAÇÃO E DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS 
 
10.1. O valor de avaliação final de cada proponente será calculado através da soma dos 
valores obtidos na proposta técnica e de preço, obtendo-se o valor de avaliação final da 
proposta em análise.  
 
10.2. A classificação será realizada pela ordem decrescente dos pontos obtidos.  
 
10.3. Somente haverá desempate na análise final conjunta da “técnica” e do “preço” e não 
na análise individual de cada item ou quesito.  
 
10.4. Ocorrendo empate terá preferência, sucessivamente, a licitante que:  
 
a) Obteve o maior somatório de pontos na Proposta Técnica;  
b) Obteve o maior somatório de pontos na Proposta de Preços;  
c) Obteve a maior pontuação na Ideia Criativa do Plano de Comunicação Publicitária da 
Proposta Técnica.  
 
10.4.1. Ainda permanecendo o empate, observar-se-á o disposto no art. 45, § 2º da Lei nº 
8.666/93. 
 
10.5. Será feita a publicação do resultado final das Propostas, abrindo-se os prazos para 
interposição de recurso, conforme o disposto na alínea “b”, do Inciso I, do artº 109, da Lei 
nº 8.666, de 21 de junho de 1993.  
 
10.6. Expirados todos os prazos recursais, serão convocadas as licitantes classificadas no 
julgamento final das Propostas Técnica e de Preços, para apresentarem os envelopes 
lacrados contendo a Documentação relativa à HABILITAÇÃO, constantes de item próprio 
desse edital, em obediência ao art. 11, § 4º, inc. XI da Lei 12.232/10.  
 
10.7. Formalizada, após minucioso exame da documentação apresentada pelas licitantes 
convocadas, a decisão quanto a habilitação ou a inabilitação será aberto o prazo para 
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interposição de recurso, nos termos do da alínea “a” do Inciso I, do artº 109 da Lei nº 
8.666, de 21 de junho de 1993.  
 
10.8. Uma vez habilitadas as licitantes será homologada a vencedora do presente certame, 
cabendo, a critério da Administração, a eventual aplicação do disposto no § 3º do art. 2º da 
Lei nº 12.232/10.  
 
11.  DA ABERTURA E DO JULGAMENTO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
 
11.1. Após a análise e julgamento das Propostas Técnicas e de Preços, a Comissão 
Permanente de Licitações realizará a convocação das empresas no julgamento final, para, 
em sessão pública, realizar a entrega e abertura do Envelope de Documentos de Habilitação 
(art. 11, Inciso XII, da Lei 12.232/10), procedendo desde logo a identificação das pessoas 
credenciadas (no máximo uma por empresa), com poderes específicos para representá-las. 
 
11.2. Abertos os Envelopes, a documentação será conferida e rubricada pelos membros da 
Comissão de Licitação e pelos representantes das Agências presentes, que terão acesso aos 
documentos de forma individualizada.  
 
11.3. Da reunião será lavrada ata circunstanciada que registrará, inclusive, eventuais 
manifestações de interessados que o requererem, relativas à documentação examinada, 
sendo, ao final, assinada pelos membros da Comissão de Licitação e pelos representantes 
dos licitantes.  
 
11.4. A habilitação dos licitantes será apreciada e julgada pela Comissão de Licitação em 
reunião privada, da qual participarão seus membros e, conforme o caso, sua assessoria. A 
ata da reunião, que nominará as Agência qualificadas e as desqualificadas – com a citação 
do motivo pelos quais se deu a inabilitação, será subscrita pelos membros da Comissão de 
Licitação em reunião pública previamente convocada. A intimação do resultado deste 
julgamento aos interessados será processada nos termos no art. 109, § 1º, da Lei nº 
8.666/93, abrindo-se o prazo recursal pertinente.  
 
11.5. Será julgada inabilitada a licitante que não apresentar quaisquer dos documentos ou 
informações exigidos ou, ainda, apresentá-los de maneira incorreta ou incompleta.  
 
12.  DA DOTAÇÃO/PROGRAMA DE TRABALHO/VERBA 
 
12.1. A verba total destinada ao objeto licitado fica limitada em R$ 216.000,00 (duzentos e 
dezesseis mil reais), para o exercício de 2014. 
  
12.2. Os recursos para execução do contrato estão assegurados e previstos nas dotações 
constantes do Preâmbulo deste edital, sendo que as dotações referentes aos exercícios 
subseqüentes serão informadas posteriormente (quando da liberação desses orçamentos), 
formalizados através de apostila ao contrato (art. 65, § 8º da Lei 8.666/93).  
 
12.3. O valor contratado é meramente estimativo, não cabendo à Contratada qualquer 
direito à integralização, pois a PREFEITURA MUNICIPAL DE CLÁUDIA se reserva o direito de, 
a seu exclusivo critério, utilizar ou não a totalidade da verba prevista.  
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13.  DAS IMPUGNAÇÕES E RECURSOS ADMINISTRATIVOS 
 
13.1. Observado o disposto no art. 109 da Lei nº 8.666/93, a licitante poderá apresentar 
recurso ao Presidente da Comissão de Licitação, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar 
da comunicação do ato ou lavratura da ata, nos casos de habilitação ou inabilitação da 
licitante ou do julgamento das propostas.  
 
13.2. Não serão apreciados os recursos/impugnações enviados via fax, internet, correio ou 
outra forma que não o Protocolo Administrativo do Departamento de Licitações, junto à sede 
da PREFEITURA MUNICIPAL DE CLÁUDIA, no horário das 7h00min às 13h00min, bem como 
os interpostos fora do prazo legal. 
 
13.3. Interposto o recurso, será comunicado às demais licitantes que poderão impugná-lo no 
prazo de 05 (cinco) dias úteis. Findo este período, impugnado ou não o recurso, o servidor 
designado para presidir a licitação poderá, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, reconsiderar 
sua decisão ou encaminhá-la, devidamente informado, ao Presidente da comissão 
permanente de Licitação da PREFEITURA MUNICIPAL DE CLÁUDIA. 
 
13.4. Transcorrido o prazo recursal e/ou decidido os recursos eventualmente interpostos, ou 
na hipótese da renúncia à apresentação de recursos, será o resultado da licitação submetido 
à autoridade superior para o procedimento de homologação com a devida adjudicação do 
objeto desta licitação ao vencedor.  
 
14.  DOS PRAZOS PARA ASSINATURA CONTRATUAL E HOMOLOGAÇÃO 
 
14.1. O prazo da contratação para execução dos serviços objeto deste certame, a serem 
executados de forma contínua, será da data de assinatura do contrato até 31/12/2014, 
podendo ser prorrogado ou renovado por períodos sucessivos, na forma da legislação 
vigente.  
 
14.2. A PREFEITURA MUNICIPAL DE CLÁUDIA se for de seu interesse, procederá a 
convocação da adjudicada para assinar o termo de contrato (Anexo II).  
 
14.3. A adjudicada, após a convocação, terá um prazo de 5 (cinco) dias úteis para a 
assinatura do contrato, sob pena de perda do direito à contratação, sem prejuízo das 
sanções ou penalidades previstas em lei e neste Instrumento Convocatório.  
 
14.4. A PREFEITURA MUNICIPAL DE CLÁUDIA poderá, quando a convocada não assinar o 
contrato ou aceitar outro instrumento hábil no prazo e condições estabelecidos neste 
Instrumento Convocatório, convocar as propostas remanescentes na ordem de classificação, 
para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, 
inclusive quanto aos preços, atualizados de conformidade com o presente edital, ou revogar 
a licitação, independente da cominação prevista no art. 81 da Lei nº 8.666/93.  
 
14.5. O prazo para o início da prestação dos serviços será de até 10 (dez) dias, contados a 
partir da assinatura do contrato.  
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15.  DO CONTRATO 
 
15.1. Após o julgamento da presente licitação e homologado o serviço, se for do interesse da 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CLÁUDIA, será convocado o vencedor para a respectiva 
assinatura do Contrato, cuja minuta integra este Instrumento Convocatório, como Anexo II, 
cujas normas integram esta licitação. 
 
15.2. A recusa injustificada da licitante vencedora em assinar o Contrato, aceitar ou retirar o 
instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela PREFEITURA MUNICIPAL DE 
CLÁUDIA caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-se às 
penalidades legalmente estabelecidas, exceção feita à licitante convocada nos termos do art. 
64, § 2º da Lei nº 8.666/93, que não aceitarem a contratação, nas mesmas condições 
propostas pela adjudicatária, inclusive quanto ao prazo e preço.  
 
15.3. As multas aplicadas à Contratada, a critério da PREFEITURA MUNICIPAL DE CLÁUDIA, 
poderão ser descontadas no ato da liquidação do débito referente ao Contrato respectivo.  
 
15.4. O conteúdo do presente Instrumento Convocatório fará parte integrante do futuro 
ajuste contratual, Autorização de Compras ou Ordem de Serviço, independente da 
transcrição.  
 
15.5. Quando da assinatura do contrato, ou da retirada da Ordem de Fornecimento ou 
Serviço, e durante o pagamento da parcela relativa, a contratada deverá apresentar prova 
de regularidade fiscal, bem como regularidade com o INSS e FGTS, caso solicitado, sob pena 
de rescisão.  
 
16.  DAS REMUNERAÇÕES 
 
16.1. Os documentos de cobrança básica, reajustes eventuais e impostos, deverão ser 
encaminhados ao Contratante, junto ao Departamento de Comunicação Social da 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CLÁUDIA em 02 (duas) vias, devendo nelas constar os dados 
abaixo, sob pena de devolução para re-emissão, com a nova contagem de prazo de 
pagamento: 
· número do contrato; 
· local dos serviços;  
· item contratual das condições de pagamento a que se refere o documento de 
cobrança;  
· data do vencimento; descrição detalhada dos serviços executados;  
· classificação do tipo de pagamento (básico, reajuste eventual ou imposto);  
· forma de pagamento: carteira/documento de crédito / depósito bancário / cobrança 
bancária / outros.  
 
16.2. No caso de documentos de cobrança emitidos com valor a maior, admite-se a correção 
destes mediante retificação formal em 02 (duas) vias, A/C da Assessoria de Imprensa da 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CLÁUDIA condicionando a liberação do pagamento dos 
documentos de cobrança ao cumprimento desta exigência.  
 
16.3. No caso de protesto indevido, decorrente do não cumprimento das cláusulas 



 
 

 

         ESTADO DE MATO GROSSO 

           PREFEITURA MUNICIPAL DE CLÁUDIA 
                Av. Gaspar Dutra – SNº - CEP 78540-000 - Fone (0xx66) 3546-3100 

Cláudia-MT 

contratuais, de título de cobrança bancária ou negociado com terceiros, sujeitará o 
fornecedor a arcar com as respectivas custas cartorárias e honorários advocatícios, mesmo 
que o protesto tenha sido involuntário.  
 
16.4. As eventuais despesas bancárias, processuais e outras decorrentes da não observância 
do prazo de pagamento pactuado em contrato, serão de exclusiva responsabilidade da 
Contratada.  
 
16.5. A Contratante, a fim de compensar obrigações não cumpridas pela Contratada, se 
reserva o direito de reter na devida proporção da obrigação vencida e pendente de 
cumprimento, os créditos porventura existentes em favor da Contratada, inclusive para 
atender ao disposto no item anterior, bem como aos danos diretos causados pela Contratada 
à PREFEITURA MUNICIPAL DE CLÁUDIA. 
 
16.5.1. Não serão pagos juros ou outros acréscimos sobre os créditos retidos. 
 
16.6. Os documentos de cobrança somente poderão ser apresentados após a data prevista 
para o cumprimento do evento, vinculado às condições de pagamento do contrato e efetiva 
conclusão da etapa a que corresponder o pagamento.  
 
16.7. Eventual antecipação do cumprimento dos eventos previstos no Contrato poderá 
ensejar antecipação de pagamento, a critério exclusivo da Contratante.  
 
16.8. A não antecipação do pagamento por parte da PREFEITURA MUNICIPAL DE CLÁUDIA 
não ensejará pagamento de quaisquer multas.  
 
16.9. Entre a data efetiva de cumprimento do evento e seu pagamento, deverão ocorrer 20 
(vinte) dias para produção interna, e 10 (dez) dias úteis para veiculação e produção de 
terceiros, contados da entrega dos documentos de cobrança, estes que deverão ser 
protocolados na PREFEITURA MUNICIPAL DE CLÁUDIA em até 5 (cinco) dias após a 
conclusão do evento.  
 
16.10. Caso ocorra atraso na apresentação dos documentos de cobrança, o prazo de 
pagamento será ampliado em igual número de dias de atraso, sem que caiba qualquer 
reajuste adicional.  
 
16.11. Havendo erro no documento de cobrança ou recusa na aceitação dos serviços, pela 
Contratante, o mesmo será devolvido e o pagamento será sustado para que a Contratada 
tome as providências necessárias, passando o prazo a ser contado da data de protocolo da 
reapresentação. 
 
16.11.1. Em caso de devolução do documento de cobrança, esta deverá ser realizada dentro 
do prazo de até 20 (vinte) dias, contados da data de sua entrega à Contratante. 
 
16.11.2. Ultrapassando o prazo estabelecido no subitem anterior, o prazo para 
processamento e o pagamento do documento de cobrança reapresentado, será deduzido de 
igual número de dias do período que exceder 20 (vinte) dias. 
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16.11.3. Ocorrendo devolução do documento de cobrança, a Contratada será oficiada sobre 
as razões da devolução. 
 
16.12.  Nenhum pagamento isentará a Contratada das responsabilidades do Contrato, nem 
implicará em aprovação definitiva dos serviços executados, total ou parcialmente.  
 
16.13. O não atendimento de qualquer cláusula destas condições gerais, facultará a 
Contratante suspender o pagamento do documento de cobrança correspondente, até que 
seja cumprida pela Contratada a cláusula infringida, não se responsabilizando a Contratante, 
pelo atraso decorrente.  
 
16.14.  No caso de prorrogação do contrato, onde a soma dos prazos totais de prorrogação 
suplementar o tempo de 01 (um) ano, tal contrato será reajustado pelo índice IGP-M (FGV) 
acumulado no período ou outro índice que vier a substituí-lo.  
 
16.15.  O reajustamento previsto no subitem anterior será devido a cada período de 12 
(doze) meses de vencimento do contrato.  
 
17.  DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
 
17.1. Os prazos e condições de pagamento serão: 
 
17.1.1. Produção interna, em até 30 (trinta) dias, contados da entrega da fatura; e  
17.1.2. Veiculação e produção de terceiros, 30 (trinta) dias, contados da entrega da fatura.  
 
17.2.  Acompanhará a Nota Fiscal o relatório da prestação contratual havida, no mês a que se 

referir.  
 
17.3. Caso a Nota Fiscal/Fatura apresente incorreção, o prazo de pagamento será contado a 
partir da data de regularização do documento fiscal.  
 
17.4.  Caso não haja expediente na PREFEITURA MUNICIPAL DE CLÁUDIA no dia do 
vencimento da Nota Fiscal/Fatura, fica o pagamento prorrogado para o 1º dia útil 
subseqüente.  
 
17.5.  No caso de eventual atraso de pagamento, desde que a Contratada não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que a taxa de atualização 
financeira devida, entre a data do atraso e a correspondente ao efetivo adimplemento do 
fornecimento, será calculada de acordo com variação pro rata tempore do IGPM/FGV, ou de 
outro índice que venha a substituí-lo oficialmente .  
 
17.6. A compensação financeira prevista na condição mencionada no item anterior será 
cobrada em Nota Fiscal/Fatura após a ocorrência.  
 
18.  DOS CASOS DE SANÇÕES 
 
18.1. Pelo não cumprimento das obrigações assumidas, a CONTRATADA ficará sujeita às 
seguintes penalidades, previstas no artigo 87 e seus incisos da Lei nº 8.666/93, garantida a 
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prévia defesa, sem prejuízo das demais cominações aplicáveis: 
 
18.1.1. Advertência, por falta leve ou não reincidente, a critério da CONTRATANTE.  
 
18.1.2. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor dos serviços encomendados e não 
providenciados, podendo ser penalizada em dobro, na reincidência dentro do mesmo período 
mensal;  
 
18.1.3. Multa de 10% (dez) por cento do valor do contrato, no caso de rescisão sem justo 
motivo, ou pela transferência total ou parcial do contrato a terceiros, sem prévia e expressa 
anuência da CONTRATANTE.  
 
18.2. A incidência de multa e/ou rescisão de Contrato, poderão ser acumuladas a outras 
penalidades e a sua aplicação não impedirá que a CONTRATANTE adote as medidas judiciais 
cabíveis.  
 
18.3. A cobrança de multas será feita mediante desconto do pagamento de fatura, se forem 
apresentadas pós a sua aplicação, ou ainda, cobradas diretamente da CONTRATADA, se a 
fatura for insuficiente.  
18.3.1. No caso de cobrança de multa diretamente da CONTRATADA, essa deverá ser 
recolhida dentro do prazo de 03 (três) dias úteis, a contar da correspondente notificação, 
garantida a prévia defesa.  
 
18.4.  Pela inexecução total ou parcial deste contrato, com base no artigo 87 da Lei Federal 
nº 8.666/93, além de advertência, a CONTRATANTE poderá, ainda, garantida a prévia 
defesa, aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:  
 
18.4.1. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com 
esta Administração, por prazo de até 02 (dois) anos; 
 
19.  DOS ANEXOS, INFORMAÇÕES GERAIS E RETIRADAS DOS DOCUMENTOS. 
 
19.1. Não será motivo para inabilitação ou desclassificação de licitante, a falta de alguma 
condição do Instrumento Convocatório, de forma inexpressiva e que não prejudique a boa 
interpretação, aos direitos iguais e os princípios legais da escolha da melhor proposta. 
 
19.1.1. A Comissão Permanente de Licitação, no interesse público, poderá sanar, relevar 
omissões ou erros puramente formais observadas na documentação e proposta, desde que 
não contrariem a legislação vigente e não comprometam a lisura da licitação, sendo possível 
a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a suplementar a instrução do processo. 
 
19.2. Todas as propostas devem ser apresentadas em papel timbrado ou com identificação 
segura da licitante (com exceção da que vier a integrar o Envelope Nº 01 que não 
comportarão nenhuma identificação da proponente) com as informações exigidas neste 
instrumento, assinada por quem de direito, no idioma oficial do Brasil, admitidos 
neologismos, sem rasuras, emendas ou entrelinhas, constando os percentuais de descontos 
propostos com 02 (duas) casas decimais após a vírgula, em algarismos arábicos e por 
extenso.  
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19.3. A divulgação do resultado do julgamento não constitui fato gerador de qualquer direito 
para as licitantes, ficando a critério da PREFEITURA MUNICIPAL DE CLÁUDIA decidir pela 
contratação. 

 

19.4. A participação nesta licitação implica, por parte das licitantes, na aceitação, em caráter 
irretratável, de todos os termos do Instrumento Convocatório.  

 
19.5. Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão de Licitação, com base nas Leis nº 
12.232/10 e 8.666/93 e suas atualizações, que regem o presente Instrumento Convocatório.  

 
19.6. Quaisquer esclarecimentos adicionais a este Instrumento Convocatório, poderão ser 
objetos de consultas endereçadas à PREFEITURA MUNICIPAL DE CLÁUDIA, no endereço 
especificado no preâmbulo deste Edital, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis à data prevista 
para a abertura das propostas, em dias úteis e horários das 07h00min às 17h00min, os quais 
serão respondidos, via fax ou e-mail, dando-se publicidade a todos os concorrentes.  
 
19.7. Fazem parte integrante e inseparável deste Instrumento Convocatório:  

· Anexo I – Briefing;  
· Anexo II – Minuta do contrato;  
· Anexo III – Modelo de Declaração; 
· Anexo IV – Modelo de Declaração; 
· Anexo V – Modelo de Declaração; 
· Anexo VI – Modelo de Declaração; 
· Anexo VII – Modelo de Declaração; 
· Anexo VIII – Modelo da Proposta; 
· Anexo IX – Tabela da Sinapro-MT. 

20.  DO FORO 
 
20.1. Para dirimir as questões oriundas deste Instrumento Convocatório e do futuro 
contrato, será competente o Foro da Comarca de Cláudia /MT com renúncia a qualquer 
outro, por mais privilegiado que seja. 
 

Cláudia – MT, 20 de Março de 2014. 
 

 
 
 

Eder Natalício Wentz 
Presidente da CPL 
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ANEXO I - BRIEFING 
 
Com o alto índice de inadimplência de pagamento do Imposto Predial e Territorial Urbano, 
pelos contribuintes, a Prefeitura Municipal de Cláudia, vêm apresentando indicadores baixos 
em relação aos demais municípios com o mesmo perfil. O IPTU é um dos principais impostos 
cobrado diretamente pela Prefeitura, e é a origem de grande parte dos recursos próprios a 
serem investidos. 
 
Por isso, torna-se importante a realização de uma campanha do IPTU. 
É ainda mais importante quando se leva em consideração o fato de que a Prefeitura tem se 
notabilizado pela poucos recursos gerados pela arrecadação do IPTU. 
Pode-se dizer que o IPTU é o grande avalista de uma administração. 
 
I - ESTRATÉGIA DE COMUNICAÇÃO 
 
Tradicionalmente, o IPTU é vendido como um imposto que é devolvido ao povo 
transformado em benefícios para a cidade. E implica um acordo tácito: quando o cidadão 
paga o IPTU recebe em troca mais obras, mais serviços — em suma, uma cidade melhor. 
 
As campanhas publicitárias do IPTU, de modo geral, abarcam esse conceito como motivação 
para que o cidadão pague o seu imposto. O pagamento é o ponto de partida para a 
realização das obras que poderão mudar para melhor a relação dos cidadãos com a sua 
cidade, um processo pelo qual a Prefeitura de Cláudia tem responsabilidade fundamental. 
 
O que queremos mostrar agora está um passo adiante desse conceito. Queremos mostrar 
que em Cláudia o IPTU não é uma promessa vaga, um contrato em que o cidadão paga 
antes e recebe o benefício depois. 
 
Vamos mostrar que o IPTU se transformará em obras e serviços concretos, de importância 
fundamental para a cidade. O IPTU é um investimento feito por todos os cidadãos, e que 
com certeza dará resultados para todos. 
 
II. PEÇAS  
A Prefeitura de Cláudia sugere, como patamar inicial, as peças mencionadas abaixo.  

 
• Story board de VT 
• Spot  
• Anúncio de jornal  
• Cartaz  
• Outdoor  
• Busdoor  
• Banner internet  
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As agências têm toda a liberdade para sugerir outras peças. 
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ANEXO II - MINUTA DO CONTRATO  
 
Termo de Contrato entre a Prefeitura 
Municipal de Cláudia e a 
empresa.............................................. para 
a serviços de publicidade e marketing dos 
trabalhos institucionais da Prefeitura 
Municipal. 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CLAUDIA, inscrita no CNPJ/MF sob Nº 
............................... com sede na Avenida Gaspar Dutra, s/nº neste ato representada pelo 
Prefeito Municipal Sr...................................., brasileiro, casado, portador da C.I RG 
nº.................... e CPF nº ..................., residente e domiciliado à Rua ..........................., 
neste município, e tendo em vista o disposto no artigo 61, da Lei n.º 8.666/93, de 21 de 
junho de 1993, em sequencia denominada simplesmente CONTRATANTE, e, de outro lado, 
a empresa ______, CNPJ n.º ______, estabelecida na cidade de _____, no (endereço)__, 
que apresentou os documentos exigidos por lei, neste ato representada pelo(a) seu(sua) 
___(cargo)____, Sr.(a) ______, inscrito no CPF/MF sob o n.º ______, (nacionalidade)_ , 
(estado civil), (profissão) , portador da Cédula de Identidade n.° _____, residente e 
domiciliado em__(endereço)__, em conformidade com   (indicar os instrumentos que dão à 
pessoa poderes para representar a sociedade), daqui por diante denominada simplesmente 
CONTRATADA, celebram o presente instrumento, para prestação de serviços de 
publicidade, a serem realizados na forma de execução indireta, sob o regime de empreitada 
por preço unitário, mediante os termos e condições a seguir: 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DA LEGISLAÇÃO E DOS DOCUMENTOS VINCULADOS 

1.1 O presente Contrato reger-se-á nos termos da Lei nº 12.232, de 29 de abril de 2010; Lei 
nº 4.680, de 18 de junho de 1965; Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e modificações 
posteriores; Decreto Federal n.º 57.690, de 01.02.1966; Decreto Federal nº 4.563, de 
31.12.2002 e disposições constantes no Edital. 

1.2 Independentemente de transcrição passam a fazer parte deste Contrato, e a ele se 
integram em todas as cláusulas, termos e condições aqui não expressamente alterados, o 
Edital da Tomada de Preços nº 001/2014 seus anexos, e a Proposta da CONTRATADA. 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO 

2.1 O objeto do presente contrato é a Contratação de empresa de publicidade e 
propaganda para criação e divulgação dos trabalhos institucionais da Prefeitura Municipal de 
Cláudia. 
2.1.1 Fazem parte do objeto a prestação de serviços de publicidade, compreendendo o 
conjunto de atividades realizadas integradamente que tenham por objetivo o estudo, o 
planejamento, a conceituação, a concepção, a criação, a execução interna, a intermediação 
e a supervisão da execução externa, compra de mídia e a distribuição de publicidade aos 
veículos e demais meios de divulgação. 
 
2.1.2 Para fins deste contrato, as ações de publicidade não abrangem as ações de promoção 
e de patrocínio. 
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2.1.2.1 Excluem-se do conceito de patrocínio mencionado no subitem precedente o 
patrocínio de projetos de veiculação em mídia ou em instalações que funcionem como 
veículo de comunicação e o patrocínio da transmissão de eventos esportivos, culturais ou de 
entretenimento comercializados por veículo de comunicação. 

2.1.3 A CONTRATADA não poderá subcontratar outra agência de propaganda para a 
execução de serviços previstos no subitem 2.1, nos termos do art. 72 da Lei nº 8.666/93. 

2.1.4 A CONTRATADA atuará por ordem e conta da CONTRATANTE, na contratação de: 

a) fornecedores de serviços especializados para a produção e a execução técnica das peças, 
campanhas e materiais previstos nas alíneas b e c todas do subitem 2.1; e 

b) veículos e outros meios de divulgação para a compra de tempo e espaço publicitários. 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA 

3.1 O presente Contrato terá duração de xxxxx meses, contados a partir da sua assinatura. 

3.1.1 A CONTRATANTE poderá optar pela prorrogação desse prazo, mediante acordo entre 
as partes, até o limite de 60 meses, nos termos do inciso II do art. 57 da Lei nº 8.666/93. 

CLÁUSULA QUARTA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS E DAS DESPESAS COM 
OS CONTRATOS 

4.1 O crédito orçamentário para a execução dos serviços durante o exercício de 2014 está 
consignado no Orçamento Prefeitura Municipal, na seguinte dotação:  

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

4.2 Se a CONTRATANTE optar pela prorrogação deste Contrato, consignará nos próximos 
exercícios em seu orçamento as dotações necessárias ao atendimento dos pagamentos 
previstos. 

4.3 A CONTRATANTE se reserva o direito de, a seu critério, utilizar ou não a totalidade dos 
recursos previstos. 

4.4 As despesas com o contrato resultante desta Tomada de Preços estão estimadas no 
valor anual de R$ 216.000,00 (duzentos e dezesseis mil reais), ressalvado, no 
entanto, a prerrogativa da Prefeitura de Claudia, não executar a totalidade da verba 
estimada. 

4.5 Os custos estimados para execução das ações publicitárias, serão realizados preservando 
a proporção da agência estabelecida no item 4.4 deste instrumento. 

CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

5.1 Constituem obrigações da CONTRATADA, além das demais previstas neste Contrato ou 
dele decorrentes: 

5.1.1 Operar como uma organização completa e fornecer serviços de elevada qualidade. 
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5.1.2 Realizar, com recursos próprios ou, quando necessário, mediante a contratação de 
veículos e fornecedores, todos os serviços relacionados com o objeto deste Contrato, de 
acordo com as especificações estipuladas pela CONTRATANTE. 

5.1.3 Centralizar o comando da publicidade da CONTRATANTE em Claudia/MT, onde, para 
esse fim, manterá escritório. A CONTRATADA poderá, a seu critério, utilizar-se de sua matriz 
ou de seus representantes em outros Estados para serviços de criação e de produção ou 
outros complementares ou acessórios que venham a ser necessários, desde que garantidas 
às condições previamente acordadas. 

5.1.3.1 A CONTRATADA no prazo máximo de trinta dias corridos, a contar da data da 
assinatura deste instrumento, deverá comprovar que possui, em Claudia/MT, estrutura de 
atendimento compatível com o volume e a característica dos serviços a serem prestados a 
PMC/MT, mediante anuência prévia do Departamento de Imprensa da Prefeitura Municipal 
de Cláudia/MT. 

5.1.4 Utilizar os profissionais indicados para fins de comprovação da capacidade de 
atendimento (Proposta Técnica da Tomada de Preços que deu origem a este ajuste) na 
elaboração dos serviços objeto deste Contrato, admitida sua substituição por profissionais de 
experiência equivalente ou superior, desde que previamente aprovada pela CONTRATANTE. 

5.1.5 Envidar esforços no sentido de obter as melhores condições nas negociações 
comerciais junto a veículos e fornecedores e transferir à CONTRATANTE as vantagens 
obtidas. 

5.1.5.1 Pertencem a CONTRATANTE as vantagens obtidas em negociação de compra de 
mídia diretamente ou por intermédio de agência de propaganda, incluídos os eventuais 
descontos e as bonificações na forma de tempo, espaço ou reaplicações que tenham sido 
concedidos pelo veículo de divulgação. 

5.1.5.2 O desconto de antecipação de pagamento será igualmente transferido a 
CONTRATANTE, caso este venha a saldar compromisso antes do prazo estipulado. 

5.1.6 Negociar sempre as melhores condições de preço, até os percentuais máximos 
constantes dos itens 9.2.1.1 e 9.2.2, da Cláusula Décima, no tocante aos direitos 
patrimoniais sobre trabalhos de arte e outros protegidos pelos direitos de autor e conexos e 
aos direitos patrimoniais sobre obras consagradas, nos casos de reutilizações de peças 
publicitárias da CONTRATANTE. 

5.1.7 Para o fornecimento de bens ou serviços especializados a CONTRATADA deverá 
observar as seguintes condições: 

I – a CONTRATADA só poderá apresentar cotações de preços obtidas junto a fornecedores, 
aptos a fornecerem à CONTRATADA bens ou serviços especializados relacionados com as 
atividades complementares da execução do objeto deste contrato; 

II – apresentar, no mínimo, 3 (três) orçamentos coletados entre integrantes do cadastro de 
fornecedores que atuem no mercado do ramo do fornecimento pretendido; 
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III – exigir do fornecedor que constem da cotação os produtos ou serviços que a compõem, 
seu preço total e o detalhamento de suas especificações e preços unitários; 

IV – a cotação deverá se apresentada no original, em papel timbrado, com a identificação 
completa do fornecedor (nome, CNPJ ou CPF, endereço, telefone, entre outros dados) e a 
identificação completa (nome, RG e CPF) e assinatura do responsável; 

V – juntamente com a cotação deverão ser apresentados comprovantes de inscrição do 
fornecedor no CNPJ ou no CPF e no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se for o 
caso, relativo ao seu domínio ou sede, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível 
com o serviço a ser fornecido. 

5.1.7.1 Quando o fornecimento de bens ou serviços tiver valor superior a 0,5% (cinco 
décimos por cento) do valor global deste contrato, a CONTRATADA coletará orçamentos de 
fornecedores em envelopes fechados, que serão abertos em sessão pública, convocada e 
realizada sob fiscalização da CONTRATANTE; 

5.1.7.2 O fornecimento de bens ou serviços de valor igual ou inferior a 20% (vinte por 
cento) do limite previsto na alínea ‘a’ do inciso II do art. 23 da Lei nº 8.666/93 está 
dispensado do procedimento previsto no item 5.1.7.1; 

5.1.7.3 A CONTRATANTE procederá à verificação prévia da adequação dos preços dos bens 
e serviços cotados em relação aos do mercado. 

5.1.8 Obter a aprovação prévia da CONTRATANTE, por escrito, para assumir custos e 
despesas de produção, veiculação e qualquer outra relacionada com este Contrato, de 
acordo com o art. 15 da Lei 12.232/10 e cláusula décima deste instrumento, item 10.2.2. 

5.1.9 Submeter a contratação de fornecedores, para a execução de serviços objeto deste 
Contrato, à prévia e expressa anuência da CONTRATANTE. 

5.1.9.1 A contratação de serviços ou compra de material de empresas em que a 
CONTRATADA ou seus funcionários tenham, direta ou indiretamente participação societária, 
ou qualquer vínculo comercial, somente poderá ser realizada após comunicar a 
CONTRATANTE esse vínculo e obter sua aprovação. 

5.1.10 Encaminhar imediatamente após a produção dos serviços, para constituir o acervo da 
CONTRATANTE, sem ônus para esta: 

a) TV e Cinema: uma cópia em DVD e/ou arquivo digital; 

b) Internet: uma cópia em CD, com os arquivos que constituíram a campanha ou peça; 

c) Rádio: uma cópia em CD, com arquivo áudio e mp3; 

d) Mídia impressa e material publicitário: uma cópia em CD, com arquivos nas versões 
aberta, com as fontes e imagens em alta resolução e finalizada. 

5.1.10.1 Quando se tratar de campanhas com várias mídias, as peças poderão ser agrupadas 
em um mesmo DVD. 
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5.1.11 Orientar a produção e a impressão das peças gráficas (folhetos, cartazes, mala-direta, 
etc.) aprovadas pela CONTRATANTE. 

5.1.11.1 O material a ser utilizado na distribuição só será definido após sua aprovação pela 
CONTRATANTE e sua reprodução dar-se-á a partir das peças mencionadas no item 5.1.10. 

5.1.12 Entregar a CONTRATANTE, até o dia 10 (dez) do mês subsequente, um relatório das 
despesas de produção e veiculação autorizadas no mês anterior e um relatório dos serviços 
em andamento, estes com os dados mais relevantes para uma avaliação de seu estágio. 

5.1.13 Tomar providências, imediatamente, em casos de alterações, rejeições, 
cancelamentos ou interrupções de um ou mais serviços, mediante comunicação da 
CONTRATANTE respeitada as obrigações contratuais já assumidas com fornecedores e 
veículos e os honorários da CONTRATADA pelos serviços realizados até a data dessas 
ocorrências, desde que não causadas pela própria CONTRATADA ou por fornecedores e 
veículos por ela contratada. 

5.1.14 Só divulgar informações acerca da prestação dos serviços objeto deste Contrato, que 
envolva o nome da CONTRATANTE, mediante sua prévia e expressa autorização. 

5.1.15 Prestar esclarecimentos a CONTRATANTE sobre eventuais atos ou fatos 
desabonadores noticiados que envolvam a CONTRATADA, independentemente de solicitação. 

5.1.16 Não caucionar ou utilizar o presente Contrato como garantia para qualquer operação 
financeira. 

5.1.17 Manter, durante a execução deste Contrato, todas as condições de habilitação 
exigidas na tomada de preços que deu origem a este ajuste. 

5.1.18 Cumprir todas as leis e posturas, federais, estaduais e municipais pertinentes e 
responsabilizar-se por todos os prejuízos decorrentes de infrações a que houver dado causa, 
bem como, quando for o caso, a legislação estrangeira com relação aos trabalhos realizados 
ou distribuídos no exterior. 

5.1.19 Cumprir a legislação trabalhista e securitária com relação a seus funcionários e, 
quando for o caso, com relação aos funcionários de fornecedores contratados. 

5.1.20 Assumir, com exclusividade, todos os tributos e taxas que forem devidos em 
decorrência do objeto deste Contrato, bem como as contribuições devidas à Previdência 
Social, os encargos trabalhistas, prêmios de seguro e de acidentes de trabalho, os encargos 
que venham a ser criados e exigidos pelos poderes públicos e outras despesas que se 
fizerem necessárias ao cumprimento do objeto pactuado. 

5.1.21 Responsabilizar-se por recolhimentos indevidos ou pela omissão total ou parcial nos 
recolhimentos de tributos que incidam ou venham a incidir sobre os serviços contratados. 

5.1.22 Apresentar, quando solicitado pela CONTRATANTE, a comprovação do recolhimento 
de todos os seus encargos e obrigações trabalhistas, previdenciários e fiscais. 
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5.1.23 Executar todos os contratos, tácitos ou expressos, firmados com terceiros, bem como 
responder por todos os efeitos desses contratos perante terceiros e a própria 
CONTRATANTE. 

5.1.24 Manter, por si, por seus prepostos e contratados, irrestritos e total sigilo sobre 
quaisquer dados que lhe sejam fornecidos, sobretudo quanto à estratégia de atuação da 
CONTRATANTE. 5.1.25 Responder perante a CONTRATANTE e fornecedores por eventuais 
prejuízos e danos decorrentes de sua demora, omissão ou erro, na condução dos serviços de 
sua responsabilidade, na veiculação de publicidade ou em quaisquer serviços objeto deste 
Contrato. 

5.1.26 Responsabilizar-se por quaisquer ônus decorrentes de omissões ou erros na 
elaboração de estimativa de custos e que redundem em aumento de despesas ou perda de 
descontos para a CONTRATANTE. 

5.1.27 Responsabilizar-se pelo ônus resultante de quaisquer ações, demandas, custos e 
despesas decorrentes de danos causados por culpa ou dolo de seus empregados, prepostos 
e/ou contratados, bem como obrigar-se por quaisquer responsabilidades decorrentes de 
ações judiciais que lhe venham a ser atribuídas por força de lei, relacionadas com o 
cumprimento do presente Contrato. 

5.1.27.1. Se houver ação trabalhista envolvendo os serviços prestados, a CONTRATADA 
adotará as providências necessárias no sentido de preservar a CONTRATANTE e de mantê-la 
a salvo de reivindicações, demandas, queixas ou representações de qualquer natureza e, não 
o conseguindo, se houver condenação, reembolsará a CONTRATANTE as importâncias que 
esta tenha sido obrigada a pagar, dentro do prazo improrrogável de dez dias úteis a contar 
da data do efetivo pagamento. 

5.1.28 Responder por qualquer ação judicial movida por terceiros com base na legislação de 
proteção à propriedade intelectual, direitos de propriedade ou direitos autorais, relacionadas 
com os serviços objeto deste Contrato. 

5.1.29 A CONTRATADA deverá manter acervo comprobatório da totalidade dos serviços 
prestados e das peças publicitárias produzidas, durante o período de, no mínimo, 5 (cinco) 
anos após a extinção deste contrato. 

CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

6.1 Constituem obrigações da CONTRATANTE, além das demais previstas neste Contrato ou 
dele decorrentes: 

6.1.1 Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a CONTRATADA. 

6.1.2 Comunicar, por escrito, à CONTRATADA, toda e qualquer orientação acerca dos 
serviços, excetuados os entendimentos orais determinados pela urgência, que deverão ser 
confirmados, por escrito, no prazo de vinte quatro horas úteis.  

6.1.3 Fornecer e colocar à disposição da CONTRATADA todos os elementos e informações 
que se fizerem necessários à execução dos serviços. 

6.1.4 Proporcionar condições para a boa execução dos serviços. 
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6.1.5 Notificar, formal e tempestivamente, a CONTRATADA sobre as irregularidades 
observadas no cumprimento deste contrato. 

6.1.6 Notificar a CONTRATADA, por escrito e com antecedência, sobre multas, penalidades e 
quaisquer débitos de sua responsabilidade. 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA FISCALIZAÇÃO E DA ACEITAÇÃO 

7.1 A CONTRATANTE fiscalizará a execução dos serviços contratados e verificará o 
cumprimento das especificações técnicas, podendo rejeitá-los, no todo ou em parte, quando 
não corresponderem ao desejado ou especificado. 

7.1.1 A fiscalização dos serviços será exercida por gestor designado pela CONTRATANTE, 
nos termos do art. 67 da Lei Federal nº 8.666, de 1993, o qual terá poderes, entre outros, 
para notificar a CONTRATADA sobre irregularidades ou falhas que porventura venham a ser 
encontradas na execução deste Contrato. 

7.1.1.1 Além das atribuições previstas neste Contrato e na legislação aplicável, caberá ao 
Gestor do Contrato verificar o cumprimento das cláusulas contratuais relativas às condições 
da contratação e aos honorários devidos à CONTRATADA. 

7.2 A fiscalização pela CONTRATANTE em nada restringe a responsabilidade, única, integral 
e exclusiva, da CONTRATADA pela perfeita execução dos serviços. 

7.3 A CONTRATADA somente poderá executar qualquer tipo de serviço após a aprovação 
formal da CONTRATANTE. 

7.4 A não aceitação de algum serviço, no todo ou em parte, não implicará a dilação do prazo 
de entrega, salvo expressa concordância da CONTRATANTE. 

7.5 A CONTRATADA adotará as providências necessárias para que qualquer serviço, incluído 
o de veiculação, considerado não aceitável, no todo ou em parte, seja refeito ou reparado, a 
suas expensas e nos prazos estipulados pela fiscalização. 

7.6 A aprovação dos serviços executados pela CONTRATADA ou por seus contratados não a 
desobrigará de sua responsabilidade quanto à perfeita execução dos serviços contratados. 

7.7 A ausência de comunicação por parte da CONTRATANTE, referente à irregularidade ou 
falhas, não exime a CONTRATADA das responsabilidades determinadas neste Contrato. 

7.8 A CONTRATADA permitirá e oferecerá condições para a mais ampla e completa 
fiscalização, durante a vigência deste Contrato, fornecendo informações, propiciando o 
acesso à documentação pertinente e aos serviços em execução e atendendo às observações 
e exigências apresentadas pela fiscalização. 

7.9 A CONTRATADA se obriga a permitir que a auditoria interna da CONTRATANTE e/ou 
auditoria externa por ela indicada tenham acesso a todos os documentos que digam respeito 
aos serviços prestados a CONTRATANTE. 

7.10 A CONTRATANTE é facultado o acompanhamento de todos os serviços objeto deste 
Contrato, juntamente com representante credenciado pela CONTRATADA. 
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7.11 A CONTRATANTE realizará, semestralmente, avaliação da qualidade do atendimento, do 
nível técnico dos trabalhos e dos resultados concretos dos esforços de comunicação 
sugeridos pela CONTRATADA, da diversificação dos serviços prestados e dos benefícios 
decorrentes da política de preços por ela praticada. 

7.11.1 A avaliação semestral será considerada pela CONTRATANTE para aquilatar a 
necessidade de solicitar à CONTRATADA que melhore a qualidade dos serviços prestados; 
para decidir sobre a conveniência de renovar ou, a qualquer tempo, rescindir o presente 
Contrato; para fornecer, quando solicitado pela CONTRATADA, declarações sobre seu 
desempenho, a fim de servir de prova de capacitação técnica em licitações. 

CLÁUSULA OITAVA – DA REMUNERAÇÃO 

8.1 Pelos serviços prestados, a CONTRATADA será remunerada da seguinte forma: 

8.1.1 Honorários de 00% (......... por cento), incidentes sobre os preços comprovados e 
previamente autorizados de serviços especializados prestados por fornecedores,com a 
efetiva intermediação da CONTRATADA, referentes à produção e à execução técnica de 
peças e ou material cuja distribuição não proporcione à CONTRATADA, o desconto de 
agência concedido pelos veículos de divulgação, nos termos do art.11 da Lei nº 4.680/1965, 
de que trata o subitem 9.1. 

8.1.1.1 Esses honorários serão calculados sobre o preço efetivamente faturado, a ele não 
acrescido o valor dos tributos cujo recolhimento seja de competência da CONTRATADA. 

8.1.2 Honorários de 00% (..........por cento), incidentes sobre os preços comprovados e 
previamente autorizados de serviços especializados prestados por fornecedores,com a 
efetiva intermediação da CONTRATADA,referentes ao planejamento e à execução de 
pesquisas e de outros instrumentos de avaliação e de geração de conhecimento pertinentes 
à execução deste contrato. 

8.1.2.1 Esses honorários serão calculados sobre o preço efetivamente faturado, a ele não 
acrescido o valor dos tributos cujo recolhimento seja de competência da CONTRATADA. 

8.1.3 00% (...........por cento) dos valores previstos na tabela referencial de preços do 
Sindicato das Agências de Propaganda do Estado de Mato Grosso, a título de ressarcimento 
dos custos internos dos serviços executados pela CONTRATADA. 

8.1.4 00% (...........por cento),incidente sobre os preços de serviços especializados prestados 
por fornecedores, referentes à produção e à execução técnica de peça e ou material cuja 
distribuição proporcione à licitante o desconto de agência concedido pelos veículos de 
divulgação, nos termos do art. 11 da Lei nº 4.680/1965; 

8.1.4.1 Os leiautes, roteiros e similares reprovados não serão cobrados pela CONTRATADA. 

8.1.4.2 A CONTRATADA se compromete a apresentar, antes do início dos serviços, planilha 
detalhada com os preços previstos na tabela do Sindicato das Agências de Propaganda do 
Estado de Mato Grosso e com os preços correspondentes a serem cobrados da 
CONTRATANTE, conforme o previsto no item 8.1.3, acompanhada de exemplar da referida 
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tabela impressa pelo Sindicato ou autenticada por ele e com os preços de serviços de 
terceiros. 

8.2 A CONTRATADA não fará jus a honorários ou a qualquer outra remuneração sobre os 
custos de serviços realizados por fornecedores referentes à produção de peças e materiais 
cuja distribuição proporcione a ela o desconto de agência concedido pelos veículos de 
divulgação. 

8.3 Despesas com deslocamento de profissionais da CONTRATADA, de seus representantes 
ou de fornecedores por ela contratados serão de sua exclusiva responsabilidade. 

8.4 A CONTRATADA não fará jus a nenhuma remuneração ou desconto de agência quando 
da utilização, pela CONTRATANTE, de créditos que a este tenham sido eventualmente 
concedidos por veículos de divulgação, em qualquer ação publicitária pertinente a este 
contrato. 

8.5 As formas de remuneração estabelecidas nesta cláusula poderão ser renegociadas, no 
interesse da CONTRATANTE, quando da renovação ou da prorrogação deste Contrato. 

8.6 Além das formas de remuneração previstas nesta cláusula, a Contratada fará jus ao 
desconto de agência concedido pelos veículos de comunicação, em conformidade com o 
artigo 11 da Lei nº 4.680/65. 

8.6.1 Quando do pagamento de cada uma das faturas de veiculação ou exibição, conforme 
previsto no subitem 10.1, a Contratada repassará a Contratante, sob a forma de desconto, 
¼ (um quarto) do valor correspondente ao desconto de agência a que faz jus, calculado 
sobre o valor acertado para cada veiculação. 

CLÁUSULA NONA – DOS DIREITOS AUTORAIS 

9.1 A CONTRATADA cede a CONTRATANTE, os direitos patrimoniais do autor das ideias 
(incluídos os estudos, análises e planos), campanhas, peças e materiais publicitários, de sua 
propriedade, de seus empregados ou prepostos, concebidos, criados em decorrência deste 
Contrato. 

9.1.1 O valor dessa cessão é considerado incluído na modalidade de remuneração definida 
na Cláusula Oitava deste Contrato. 

9.1.2 A CONTRATANTE poderá, a seu juízo, utilizar referidos direitos diretamente ou através 
de terceiros, durante a vigência deste Contrato, sem que lhe caiba qualquer ônus perante a 
CONTRATADA, seus empregados, prepostos ou fornecedores. 

9.2 Com vistas às contratações para a execução de serviços que envolvam direitos de autor 
e conexos, a CONTRATADA solicitará dos fornecedores orçamentos que prevejam a cessão 
dos respectivos direitos patrimoniais pelo prazo definido pela CONTRATANTE. 

9.2.1 A CONTRATADA utilizará os trabalhos de arte e outros protegidos pelos direitos de 
autor e conexos dentro dos limites estipulados no respectivo ato de cessão e condicionará a 
contratação ao estabelecimento, no ato de cessão/orçamento/contrato, de cláusulas em que 
o fornecedor garanta a cessão pelo prazo definido pela CONTRATANTE em cada caso e se 
declare ciente e de acordo com as condições estabelecidas nos itens 9.2.1.1, 9.2.2 e 9.2.3. 
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9.2.1.1 Na reutilização de peças por período igual ao inicialmente pactuado, o percentual a 
ser pago pela CONTRATANTE em relação ao valor original dos direitos patrimoniais de autor 
e conexos será de no máximo ____% (___ por cento). Para a reutilização por períodos 
inferiores, o percentual máximo será obtido pela regra de três simples. 

9.2.1.2 O valor inicialmente contratado poderá ser reajustado tendo como parâmetros 
básicos os preços vigentes no mercado, aplicando-se, em tal caso, no máximo, a variação do 
Índice Geral de Preços – Disponibilidade Interna (IGP-DI), da Fundação Getúlio Vargas, 
desde que decorrido pelo menos um ano da cessão original dos direitos. 

9.2.2 Na reutilização de peças por período igual ao inicialmente pactuado, o percentual em 
relação ao valor original da cessão de uso de obras consagradas incorporadas a essas peças, 
a ser pago pela CONTRATANTE aos detentores dos direitos patrimoniais de autor e conexos 
dessas obras, será de no máximo ___%(___ por cento). Para a reutilização por períodos 
inferiores, o percentual máximo será obtido pela regra de três simples. 

9.2.2.1 O valor inicialmente contratado poderá ser reajustado tendo como parâmetros 
básicos os preços vigentes no mercado, aplicando-se, em tal caso, no máximo, a variação do 
Índice Geral de Preços – Disponibilidade Interna (IGP-DI), da Fundação Getúlio Vargas, 
desde que decorrido pelo menos um ano da cessão original dos direitos. 

9.2.3 Quando da reutilização de quaisquer peças publicitárias, conforme previsto nos itens 
9.2.1 e 9.2.2, o valor a ser pago pela CONTRATANTE será negociado caso a caso, tendo 
como parâmetros básicos a qualidade e os preços praticados no mercado, obedecidos os 
percentuais máximos definidos neste Contrato. 

9.3 Qualquer remuneração devida em decorrência da cessão dos direitos patrimoniais de 
autor e conexos será sempre considerada como já incluída no custo de produção. 

9.4 A CONTRATADA se obriga a fazer constar, em destaque, em todos os orçamentos de 
produção, os custos dos cachês, os de cessão de direito de uso de obra(s) consagrada(s), 
incorporada(s) à peça e os de cessão dos demais direitos patrimoniais de autor e conexos. 

9.5 A CONTRATADA se obriga a fazer constar dos respectivos ajustes que vier a celebrar 
com fornecedores, nos casos de tomadas de imagens sob a forma de reportagens, 
documentários e similares, que não impliquem direitos de imagem e som de voz, cláusulas 
escritas estabelecendo: 

9.5.1 Que a CONTRATANTE poderá solicitar, a qualquer tempo, pelo prazo de 5(cinco) anos, 
cópias das imagens contidas no material bruto produzido, as quais deverão ser entregues em 
DVD. 

9.5.2 A cessão dos direitos patrimoniais do autor desse material a CONTRATANTE, que 
poderá a seu juízo, utilizar referidos direitos, diretamente ou por intermédio de terceiros, 
durante a vigência deste Contrato, sem que lhe caixa qualquer ônus perante os cedentes 
desses direitos. 

9.5.3 Que qualquer remuneração devida em decorrência dessa cessão será sempre 
considerada como já incluída no custo de produção. 
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CLÁUSULA DÉCIMA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

10.1 Os documentos de cobrança da CONTRATADA, compostos de uma via da Nota Fiscal- 
Fatura ou de Fatura com a respectiva Nota Fiscal, e uma via do documento fiscal do 
fornecedor com o comprovante do respectivo serviço, serão liquidados, salvo em casos 
prévia e expressamente autorizados pela CONTRATANTE, mediante crédito na conta 
corrente nº _____ mantida pela CONTRATADA junto à agência _______, do Banco 
_________, da seguinte forma: 

10.1.1 Veiculação: mediante apresentação dos documentos de cobrança, da demonstração 
do valor devido ao veículo e ou exibidor, de sua tabela de preços, da indicação dos 
descontos negociados, dos correspondentes pedidos de inserção e, sempre que possível, do 
respectivo relatório de checagem, a cargo de empresa independente, nos termos do subitem 
10.2.2; 

10.1.2 Produção: mediante apresentação dos documentos de cobrança, demonstrativos de 
despesas, e respectivos comprovantes, em até trinta dias após o mês de produção; 

10.1.3 Outros serviços realizados por fornecedores, referentes a pesquisas de pré-teste e 
pós-teste – vinculadas à concepção e criação de campanhas, peças e materiais publicitários 
– e à elaboração de marcas, de expressões de propaganda, de logotipos e de elementos de 
comunicação visual: mediante a entrega dos serviços solicitados, dos documentos de 
cobrança e respectivos comprovantes, nos prazos ajustados com a CONTRATANTE por 
ocasião da solicitação de cada serviço. 

10.2 Os documentos de cobrança e demais documentos necessários ao reembolso de 
despesas deverão ser encaminhados ao endereço a seguir, com antecedência mínima de dez 
dias da data do vencimento, dos quais deverão constar a citação ao Contrato nº ____/2014 
e a manifestação de aceitação _________ da CONTRATANTE: 

10.2.1 Nenhuma despesa será liquidada ou paga sem a efetiva comprovação da execução 
dos serviços a cargo da CONTRATADA ou de seus fornecedores. 

10.2.2 No tocante à veiculação e ou exibição, a CONTRATADA fica obrigada a apresentar, 
sem ônus para a CONTRATANTE, os seguintes comprovantes: 

10.2.2.1 Mídia impressa: exemplares originais dos títulos; 

10.2.2.2 Mídia eletrônica: relatório de checagem de veiculação, a cargo de empresa 
independente, sempre que possível nos termos do art. 15 da Lei nº 12.232/2010; 

10.2.2.2.1 Quando não for possível a apresentação do relatório de checagem de veiculação 
previsto no subitem precedente, a CONTRATADA deverá demonstrar a impossibilidade de 
fazê-lo, para que a CONTRATANTE pondere e decida; 

10.2.2.2.2 Nos casos em que a CONTRATANTE decidir pela pertinência da demonstração de 
impossibilidade de apresentação do relatório, a CONTRATADA estará obrigada a apresentar 
declaração, sob as penas do art. 299 do Código Penal Brasileiro, firmada pela empresa que 
realizou a veiculação e ou exibição, da qual devem constar, pelo menos, as seguintes 
informações: nome empresarial e CNPJ da empresa, nome completo, CPF e assinatura do 
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responsável pela declaração, local, data, nome do programa (quando for o caso), dia e 
horário da veiculação e ou exibição; 

10.2.2.2.2.1 Como alternativa à declaração prevista no subitem precedente, a CONTRATADA 
pode apresentar documento usualmente emitido pelo veículo ou exibidor (mapa ou 
comprovante de veiculação ou inserção ou irradiação e similares) desde que o veículo ou 
exibidor também firme declaração, assinada, de modo que esse documento e a declaração 
prevista no subitem 10.2.2.2.2, em conjunto, contenham as informações previstas no 
subitem 10.2.2.2.2.2; 

10.2.2.2.2.2 Como alternativa ao procedimento previsto no subitem precedente, a 
CONTRATADA pode apresentar documento usualmente emitido pelo veículo ou exibidor 
(mapa ou comprovante de veiculação ou inserção ou irradiação e similares) em que figure a 
declaração prevista no subitem 10.2.2.2.2, na frente ou no verso desse documento, 
mediante impressão eletrônica ou a carimbo, desde que essa declaração seja assinada e que 
esse documento ‘composto’ contenha todas as informações previstas no subitem 10.2.2.2.2. 

10.3 Antes da efetivação dos pagamentos será realizada a comprovação de regularidade da 
CONTRATADA devendo apresentar Certificado de Regularidade de Situação do Fundo de 
Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, Certidão Negativa de Débito junto à Previdência 
Social - CND, Certidão Negativa de Débito (CNDT) perante a Justiça do Trabalho, Certidão 
Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, 
expedida por órgãos da Secretaria da Receita Federal do Brasil e da Procuradoria Geral da 
Fazenda Nacional, e certidões negativas de débitos expedidas por órgãos das Secretarias de 
Fazenda do Estado e do Município. 

10.4 Caso se constate erro ou irregularidade na documentação de cobrança, a 
CONTRATANTE, a seu critério, poderá devolvê-la, para as devidas correções, ou aceitá-la, 
com a glosa da parte que considerar indevida. 

10.4.1 Na hipótese de devolução, a documentação será considerada como não apresentada, 
para fins de atendimento das condições contratuais. 

10.5 No caso de eventual falta de pagamento pela CONTRATANTE nos prazos previstos, o 
valor devido será corrigido financeiramente, mediante solicitação expressa da CONTRATADA, 
desde o dia de seu vencimento até a data de seu efetivo pagamento, com base na variação 
do Índice Geral de Preços - Disponibilidade Interna (IGP-DI), da Fundação Getúlio Vargas. 

10.5.1 A CONTRATANTE não pagará nenhum acréscimo por atraso de pagamento decorrente 
de fornecimento de serviços, por parte da CONTRATADA, com ausência total ou parcial da 
documentação hábil ou pendente de cumprimento de quaisquer cláusulas constantes deste 
contrato. 

10.6 A CONTRATANTE não pagará, sem que tenha autorizado prévia e formalmente, 
nenhum compromisso que lhe venha a ser cobrado diretamente por terceiros, sejam ou não 
instituições financeiras. 

10.7 Os pagamentos a fornecedores e veículos por serviços prestados, serão efetuados, pela 
CONTRATADA, imediatamente após a compensação bancária dos pagamentos feitos pela 
CONTRATANTE. 
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10.7.1 Os eventuais encargos financeiros, processuais e outros, decorrentes da 
inobservância, pela CONTRATADA, de prazos de pagamento, serão de sua exclusiva 
responsabilidade. 

10.7.2 A CONTRATADA apresentará a CONTRATANTE um relatório com datas e valores dos 
pagamentos realizados a veículos e fornecedores, até o dia 10 (dez) do mês subsequente. 

10.8 A CONTRATANTE efetuará retenção, na fonte, dos tributos e contribuições sobre todos 
os pagamentos à CONTRATADA, conforme dispõe o art. 64 da Lei nº 9.430, de 27.12.96. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

11.1 Pela inexecução total ou parcial do objeto do Contrato, a CONTRATANTE poderá 
garantida prévia defesa, aplicar as seguintes sanções à CONTRATADA, em conformidade 
com a Lei 8.666/93: 

a) Advertência; 

b) Multa de até 2% (dois por cento) do valor do Contrato, no caso de inexecução total ou 
parcial do objeto contratado, recolhida no prazo de 10 (dez) dias corridos, contado da 
comunicação oficial, sem embargo de indenização dos prejuízos por ventura causados a 
CONTRATANTE; 

c) Suspensão temporária de participar de licitação e contratar com a CONTRATANTE pelo 
prazo de 02 (dois) anos; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, nos 
termos do artigo 87, da Lei nº 8.666/93. 

11.2 As sanções previstas nas alíneas "a", "c" e "d" poderão também ser aplicadas 
concomitantemente com a da alínea "b", facultada a defesa prévia do interessado no prazo 
de 5 (cinco) dias úteis, contado a partir da data em que tomar ciência. 

11.3 A multa aplicada será descontada da garantia da contratada, ou dos pagamentos 
eventualmente devidos pela CONTRATANTE ou ainda, quando for o caso, cobrada 
judicialmente. 

11.4 No caso de declaração de inidoneidade, a CONTRATADA deverá ser descredenciada 
durante o período do impedimento de licitar e contratar com a CONTRATANTE. 

11.5 O atraso injustificado na execução do objeto implicará em multa de mora em desfavor 
da CONTRATADA, a qual será computada sobre o valor da nota fiscal conforme 
especificações a seguir: 

a) do 1º (primeiro) ao 30º (trigésimo) dia de atraso: aplicação de multa de 0,033% (trinta e 
três milésimos por cento) por dia de atraso; 

b) do 31º (trigésimo primeiro) ao 45º (quadragésimo quinto) dia de atraso: aplicação de 
multa de 0,044% (quarenta e quatro milésimos por cento) por dia de atraso; 
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c) do 46º (quadragésimo sexto) ao 60º (sexagésimo) dia de atraso: aplicação de multa de 
0,050 (cinquenta milésimo por cento) por dia de atraso. 

11.6 Atrasos superiores a 60 (sessenta) dias configurar-se-ão em flagrante inexecução do 
Contrato. 

11.7 Previamente à aplicação das multas previstas neste item ou de qualquer outra sanção 
poderá a CONTRATADA apresentar defesa, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a 
partir da data em que for notificada a respeito. 

11.8 Não será aplicada multa se, comprovadamente, o atraso do fornecimento do objeto, 
advir de caso fortuito ou motivo de força maior. 

11.9 Da sanção aplicada caberá recurso, no prazo de 5 (cinco) dias úteis da notificação, à 
autoridade superior àquela que aplicou a sanção. 

11.10 Caberá ao Ordenador de Despesa, após o devido processo legal, garantido o 
contraditório e a ampla defesa, decidir pela aplicação da sanção administrativa cabível. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA RESCISÃO 

12.1 O presente Contrato poderá ser rescindido pelos motivos previstos nos art. 77 e 78 e 
nas formas estabelecidas no art. 79, todos da Lei nº 8.666/93. 

12.2 Fica expressamente acordado que, em caso de rescisão, nenhuma remuneração será 
cabível, a não ser o ressarcimento de despesas autorizadas pela CONTRATANTE e 
comprovadamente realizadas pela CONTRATADA, previstas no presente Contrato. 

12.3 Em caso de cisão, incorporação ou fusão da CONTRATADA com outras agências de 
propaganda, caberá a CONTRATANTE decidir sobre a continuidade do presente Contrato.  

12.4 A rescisão, por algum dos motivos previstos na Lei nº 8.666/93, não dará à 
CONTRATADA direito a indenização a qualquer título, independentemente de interpelação 
judicial ou extrajudicial, com a exceção do que estabelece o art. 79, § 2º, da referida Lei. 

12.5 A rescisão acarretará, independentemente de qualquer procedimento judicial ou 
extrajudicial por parte da CONTRATANTE, a retenção dos créditos decorrentes deste 
Contrato, limitada ao valor dos prejuízos causados, além das sanções previstas neste ajuste, 
até a completa indenização dos danos. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

13.1 A CONTRATADA guiar-se-á pelo Código de Ética dos profissionais de propaganda e 
pelas normas correlatas, com o objetivo de produzir publicidade que esteja de acordo com o 
Código de Defesa do Consumidor e demais leis vigentes, a moral e os bons costumes. 

13.2 A CONTRATANTE providenciará a publicação do extrato deste Contrato e de seus 
eventuais termos aditivos no Diário Oficial dos Municípios de MT, a sua expensas, na forma 
prevista no art. 61, parágrafo único, da Lei nº 8.666/93. 
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13.3 O presente Contrato poderá ser denunciado pela CONTRATANTE após decorridos cento 
e oitenta dias de sua vigência, mediante aviso prévio à CONTRATADA, com antecedência 
mínima de sessenta dias, através de correspondência protocolizada ou por intermédio do 
Cartório de Registro de Títulos e Documentos. 

13.4 Constituem direitos e prerrogativas da CONTRATANTE, além dos previstos em outras 
leis, os constantes da Lei nº 8.666/93, que a CONTRATADA aceita e a eles se submete. 

13.5 São assegurados a CONTRATANTE todos os direitos e faculdades previstos na Lei nº 
8.078, de 11.9.90 (Código de defesa do Consumidor). 

13.6 A omissão ou tolerância das partes - em exigir o estrito cumprimento das disposições 
deste Contrato ou em exercer prerrogativa dele decorrente, não constituirá novação ou 
renúncia nem lhes afetará o direito de, a qualquer tempo, exigirem o fiel cumprimento do 
avençado. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 

14.1 O presente contrato poderá ser alterado, nos casos previstos no art. 65, da Lei nº 
8.666/93, desde que haja interesse da Administração da CONTRATANTE, com a 
apresentação das devidas justificativas, adequadas a este contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO 

15.1 As questões decorrentes da execução deste Contrato, que não possam ser dirimidas 
administrativamente, serão processadas e julgadas no Foro de Claudia/MT, com renúncia 
expressa a outros, por mais privilegiados que sejam. 

E, por estarem justos e acordados, assinam o presente Contrato em três vias de igual teor e 
forma, juntamente com as testemunhas abaixo, de tudo cientes. 
 
 
Claudia-MT, ____ de _______________ de 2014. 
 
 
CONTRATANTE: _________________________________________________________ 
Prefeito Municipal 
 
 
CONTRATADA: ___________________________________________________________ 
EMPRESA: 
 
 
TESTEMUNHAS: 
 
a)_______________________ 
RG: 
 
b) _______________________ 
RG: 
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ANEXO III 
MODELO DE DECLARAÇÃO (Confeccionar em papel timbrado da empresa)  

 
NOME DA EMPRESA N° 

CNPJ 

A 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CLÁUDIA 

MODALIDADE DE LICITAÇÃO TOMADA DE PREÇOS 
LICITAÇÃO N°XXX/2014 
 

DECLARAÇÃO 

NOME DA EMPRESA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CPNJ n° 
______________________________ e   inscrição   estadual   n°   ____________,    
estabelecida   a_________________________________,    bairro   __________,       
Município   de____________________, estado de _____ CEP____________________, 
atraves de seu representante legal abaixo assinado, com cumprimento ao solicitado no edital 
de licitação DECLARA, sob as penas da lei, que: 

Não possuem em seu quadro de pessoal servidores públicos do 
Poder Executivo Municipal exercendo funções técnicas, comerciais, 
de gerência, administração ou tomada de decisão (inciso III, do 
art. 9º da Lei 8.666/1993). 

 
O que declaramos acima é verdade e por isso damos fé.  

 
Município/ Estado, dia /mês/ano 

 
 

 
____________________________________ 
ASSINATURA RESPONSAVEL DA EMPRESA 

(Carimbo com CNPJ da empresa) 
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ANEXO IV 

MODELO DE DECLARAÇÃO (Confeccionar em papel timbrado da empresa)  
 

NOME DA EMPRESA N° 
CNPJ 

A 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CLÁUDIA 

MODALIDADE DE LICITAÇÃO TOMADA DE PREÇOS 
LICITAÇÃO N°XXX/2014 

DECLARAÇÃO 

NOME DA EMPRESA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CPNJ n° 
______________________________ e   inscrição   estadual   n°   ____________,    
estabelecida   a_________________________________,    bairro   __________,       
Município   de____________________, estado de _____ CEP____________________, 
atraves de seu representante legal abaixo assinado, com cumprimento ao solicitado no edital 
de licitação DECLARA, sob as penas da lei, que: 

Não possui em seu quadro de pessoal, empregados com menos de 
18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e 
menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na 
condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do 
inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal e inciso V, art. 27, 
da Lei 8.666/93, com redação determinada pela lei 9.854/1999 
 
O que declaramos acima é verdade e por isso damos fé.  

 
Município/ Estado, dia /mês/ano 

ASSINATURA RESPONSAVEL DA EMPRESA (Carimbo com 
CNPJ da empresa) 
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ANEXO V 
MODELO DE DECLARAÇÃO (Confeccionar em papel timbrado da empresa)  

 
NOME DA EMPRESA N° 

CNPJ 

A 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CLÁUDIA 

MODALIDADE DE LICITAÇÃO TOMADA DE PREÇOS 
LICITAÇÃO N°XXX/2014 

DECLARAÇÃO 

NOME DA EMPRESA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CPNJ n° 
______________________________ e   inscrição   estadual   n°   ____________,    
estabelecida   a_________________________________,    bairro   __________,       
Município   de____________________, estado de _____ CEP____________________ 
DECLARO, que recebi todos os documentos, tenho conhecimento de todas as 
informações e das condições estabelecidas no presente edital, bem como concordo com 
todos os itens estabelcidos no referido edital. 

O que declaramos acima é verdade e por isso damos fé. Município/ 
Estado, dia /mês/ano 

ASSINATURA RESPONSAVEL DA EMPRESA (Carimbo com 
CNPJ da empresa) 
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ANEXO VI 
MODELO DE DECLARAÇÃO (Confeccionar em papel timbrado da empresa)  

 
NOME DA EMPRESA N° 

CNPJ 

A 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CLÁUDIA 

MODALIDADE DE LICITAÇÃO TOMADA DE PREÇOS 
LICITAÇÃO N°XXX/2014 
 

DECLARAÇÃO 

NOME DA EMPRESA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CPNJ n° 
______________________________ e   inscrição   estadual   n°   ____________,    
estabelecida   a_________________________________,    bairro   __________,       
Município   de____________________, estado de _____ CEP____________________, 
atraves de seu representante legal abaixo assinado, com cumprimento ao solicitado no edital 
de licitação DECLARA, sob as penas do art. 299 do Codigo Penal, de que terá a 
disponibilidade, caso venha vencer o certame, realizará a entrega dos itens nos prazos 
e/ou condições previstas no edital e termo de referência.  

 
O que declaramos acima é verdade e por isso damos fé.  

 
Município/ Estado, dia /mês/ano 

ASSINATURA RESPONSAVEL DA EMPRESA (Carimbo com 
CNPJ da empresa) 
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ANEXO VII 
MODELO DE DECLARAÇÃO (Confeccionar em papel timbrado da empresa)  

 
NOME DA EMPRESA N° 

CNPJ 

A 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CLÁUDIA 

MODALIDADE DE LICITAÇÃO TOMADA DE PREÇOS 
LICITAÇÃO N°XXX/2014 

 

 

DECLARAÇÃO 
  
  

A Signatária__________________________, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no 
CPNJ n° ______________________________,    estabelecida   
a_________________________________,    bairro   __________,       Município   
de____________________, estado de _____ CEP____________________, atraves de seu 
representante legal abaixo assinado, com cumprimento ao solicitado no edital de licitação 
DECLARA, sob as penas da lei, que: 
 

Está apta a tomar parte do processo licitatório, tendo em vista inexistir 
contra a mesma Declaração de Inidoneidade emitida por órgão de 
Administração Pública Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito 
Federal.  

  
  

O que declaramos acima é verdade e por isso damos fé.  
 

Município/ Estado, Dia /Mês/Ano 
 
 
 

ASSINATURA RESPONSAVEL DA EMPRESA (Carimbo com 
CNPJ da empresa) 
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ANEXO VIII 

 
PROPOSTA DE PERCENTUAL DE DESCONTO SOBRE OS SERVIÇOS INTERNOS DAS 

AGÊNCIAS DE PUBLICIDADE 

 
 
RAZÃO SOCIAL: __   

 
CNPJ/MF:   FONE/FAX :   

 
ENDEREÇO:   E-MAIL :   

 
 
 
Vimos por meio deste, apresentar nossa proposta de preços para os serviços descritos: 

 
 

a) desconto, a ser concedido à Prefeitura Municipal de Cláudia, Estado de Mato Grosso, 

sobre os custos internos dos serviços executados por esta licitante, baseados na tabela 

referencial de preços do Sindicato das Agências de Propaganda do Estado de Mato Grosso: 

............ % ( por cento); 

 

b) honorários, a serem cobrados da Prefeitura Municipal de Cláudia, Estado de Mato Grosso, 

incidentes sobre os preços de serviços especializados prestados por fornecedores, referentes 

ao planejamento e à execução de pesquisas e de outros instrumentos de avaliação e de 

geração de conhecimento pertinentes à execução do contrato:.........%( por cento);  

 

c) honorários, a serem cobrados da Prefeitura Municipal de Claudia, Estado de Mato Grosso, 

incidentes sobre os preços de serviços especializados prestados por fornecedores, referentes 

à produção e à execução técnica de peça e ou material cuja distribuição proporcione a esta 

licitante o desconto de agência concedido pelos veículos de divulgação,nos termos do art.11 

da Lei nº 4.680/1965: ....... %( por cento). 

 

d) honorários, a serem cobrados da Prefeitura Municipal de Claudia, Estado de Mato Grosso, 

incidentes sobre os preços de serviços especializados prestados por fornecedores, referentes 

à produção e à execução técnica de peça e ou material cuja distribuição não proporcione a 
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esta licitante o desconto de agência concedido pelos veículos de divulgação, nos termos do 

art.11 da Lei nº 4.680/1965: %( por cento). 

 
Local de Execução dos Serviços: Prefeitura Municipal de Cláudia. 
 
Prazo de Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias. 
 
Prazo de Execução: da Data de Assinatura até 31.12.2014. 
 
 
 

 
CARIMBO E ASSINATURA DA 
EMPRESA PROPONENTE 

 

 
DATA DA PROPOSTA 
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Anexo IX 
 

Tabela de Preços SINAPROMT 
 
 
 
 

DISPONÍVEL NO DPTO DE LICITAÇÃO 
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AVISO DE CONVOCAÇÃO 
 

TOMADA DE PREÇOS N.º 001/2014 
 

O MUNICIPIO DE CLÁUDIA, através da Comissão Permanente de Licitação, 

no uso de suas atribuições legais vem por meio deste CONVOCAR o(s) 

participante(s) e demais interessados para continuidade do julgamento da 

TOMADA DE PREÇOS nº 001/2014, cujo objeto é a “ Contratação de empresa 

de publicidade e propaganda para criação e divulgação dos trabalhos 

institucionais da Prefeitura Municipal de Cláudia”. O julgamento do referido 

procedimento terá continuidade no dia 06 de Maio de 2014, às 08:00 (oito) horas 

Horário Oficial de Cláudia – MT, na Sala de Licitação da Prefeitura de Cláudia 

– MT, localizada na Gaspar Dutra s/n, Centro, Cláudia – MT.  

Maiores informações poderão ser obtidas junto a Comissão 

Permanente de Licitação, na Prefeitura Municipal em horário normal de 

expediente, das 07:00 às 13:00 horas ou através do telefone (66) 3546-3100. 

Cláudia – MT, 02 de Maio de 2014. 

 

___________________________ 

EDER NATALÍCIO WENTZ 

PRESIDENTE C.P.L. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CLÁUDIA - ESTADO DE MATO 

GROSSO-RESULTADO DE LICITAÇÃO – TOMADA DE PREÇOS Nº 

001/2014. 

 

O Prefeito Municipal de Cláudia/MT, através da Comissão Permanente de 

Licitação, torna público, para conhecimento dos interessados, que a 

empresa Agência Vision Ltda - ME, sagrou-se vencedora do processo 

de Licitação em referência, para a “Contratação de empresa de 

publicidade e propaganda para criação e divulgação dos 

trabalhos institucionais da Prefeitura Municipal de Cláudia.” 

 

Cláudia/MT; 28 de Maio de 2014. 

 

 

João Batista Moraes De Oliveira 

Prefeito Municipal 

 

 

Eder Natalício Wentz 

Presidente da C.P.L. 

 

 

 

 
 



 
 

 

         ESTADO DE MATO GROSSO 

           PREFEITURA MUNICIPAL DE CLÁUDIA 
                Av. Gaspar Dutra – SNº - CEP 78540-000 - Fone (0xx66) 3546-3100 

Cláudia-MT 

 

CERTIDÃO 

 

    Certifico para os devidos fins, que o prazo para a INTERPOSIÇÃO 

DE QUAISQUER RECURSOS, conforme o que estabelece o Art. 109 

da Lei Federal nº 8.666/93, alterada pela Lei 8.883/94, e alterações 

posteriores, referente á TOMADA DE PREÇOS nº 001/2014, 

decorreu In Albis, sem a INTERPOSIÇÃO DE RECURSO. 

 

 

 

 

CLÁUDIA/MT, 06 DE JUNHO DE 2014. 

 

 

 

_______________________________________ 

Eder Natalício Wentz 

Presidente da C.P.L. 
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CLÁUDIA – MT, 06 de Junho de 2014. 

 

Da: Comissão Permanente de Licitação 

Para: João Batista Moraes De Oliveira - Prefeito Municipal 

 

TOMADA DE PREÇOS Nº 001/2014 

 

Objeto: Contratação de empresa de publicidade e propaganda 

para criação e divulgação dos trabalhos institucionais da 

Prefeitura Municipal de Cláudia. 

 

Sr. Prefeito.  

 

Encaminhamos em anexo o presente processo de licitação, para que V. 

Sª, apreciando os autos, homologue o mesmo e a seguir adjudique o 

objeto  ao  vencedor. 

Sem mais, ficamos no aguardo. 

 

 

Eder Natalício Wentz 

Presidente da C.P.L. 
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TERMO DE HOMOLOGAÇÃO 

 

TOMADA DE PREÇOS Nº 001/2014 

 

Objeto: Contratação de empresa de publicidade e propaganda 

para criação e divulgação dos trabalhos institucionais da 

Prefeitura Municipal de Cláudia. 

 

Tendo em vista o que consta dos autos deste processo, e diante do 

resultado apresentado pela Comissão Permanente de Licitação, 

homologo o presente certame, para que produza todos os efeitos legais 

previstos em lei.  

 

 

CLÁUDIA – MT, 06 de Junho de 2014. 

 

 

 

JOÃO BATISTA MORAES DE OLIVEIRA 

Prefeito Municipal 
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TERMO DE ADJUDICAÇÃO 

 

 

  O Prefeito Municipal, na conformidade do Art. 43 inciso VI da Lei 

n.º 8.666/93, alterada pela Lei n.º 8.883/94, Adjudica a presente 

licitação a empresa Agência Vision Ltda - ME. Classificada como 

vencedora da TOMADA DE PREÇOS  n.º 001/2014. 

 

 

CLÁUDIA – MT, 06 de Junho de 2014. 

 

  

 

______________________________________ 

JOÃO BATISTA MORAES DE OLIVEIRA 

PREFEITO MUNICIPAL 
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ORDEM DE SERVIÇO 

 

 

 Autorizo a empresa Agência Vision Ltda - ME, a 

criação e divulgação dos trabalhos institucionais da Prefeitura 

Municipal de Cláudia, conforme o objeto da Tomada de 

Preços nº 001/2014, a partir desta data. 

 

 

Cláudia-MT, 06 de Junho de 2014. 

 

 

 

JOÃO BATISTA MORAES DE OLIVEIRA 

PREFEITO MUNICIPAL 
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